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RESUMO 

 

As mudanças nas estruturas, operações e atividades portuárias interferem 

invariavelmente na relação da cidade com seus portos. No contexto de competição 

globalizada atual, demandas tecnológicas se tornam imperativas, intensificam o papel 

dos territórios como atrativos ao capital global e modificam a interface porto e cidade. 

Gera-se com isso o fortalecimento da tendência de portos nas cercanias das urbes. 

Em Vitória, capital do Espírito Santo, a trajetória de seus portos se alinha com a 

trajetória de sua ocupação urbana, sendo esses elementos de balizamento na vida 

socioeconômica, político cultural e urbano ambiental local. Vitória passou da cidade-

cais a grandes complexos portuários, do porto fundacional aos portos secos 

interiorizados, constituindo no século XXI um sistema infraestrutural articulado em 

redes de transporte e logística de extenso alcance global. Os sítios portuários são 

implantados ï em sua maioria ï por meio de processos de canceladura das cidades 

circundantes. Políticas públicas relativas às dinâmicas portuária e urbana no Brasil 

permitem elucidar parte da problemática acerca da cidade portuária e os impactos no 

território. A despeito de Vitória e região apresentarem intrínseca ligação econômica e 

social com seu sistema portuário, este arrolamento não pode ser visto como 

salvaguarda para obliteração do ambiente circundante. Nesta dissertação, 

discorreremos sobre a atividade portuária e sua interface ambiental por meio de 

expansões, notadamente aterros e ampliações territoriais. Igualmente far-se-á 

consulta a temática portuária nos instrumentos de planejamento das três esferas 

federativas. Como resultado tem-se a inexistência de debates no âmbito municipal, 

regional, estadual e federal sobre portos e impactos no ambiente natural e urbano 

circundante. Conclui-se que a questão portuária é sobretudo balizada por interesses 

globalizados em dissonância com os interesses públicos, sociais, ambientais e 

desenvolvimento local.  

Palavras-chave: Atividade portuária. Porto. Globalização. Meio Ambiente. Vitória, 

Espírito Santo 
 
 
 
 



 
 

ABSTRACT 
 
 

 

Changes in port structures, operations and activities invariably interfere with the 

relationship between the city and its ports. In the context of today's globalized 

competition, technological demands become imperative, intensify the role of territories 

as attractive to global capital and modify the port and city interface. This generates a 

strengthening of the trend of ports around the cities. In Vitória, capital of Espírito Santo, 

the trajectory of its ports is aligned with the trajectory of its urban occupation, being 

these elements of beaconing in the socioeconomic, political, cultural and urban local 

environmental life. Vitoria passed from the city-wharf to large port complexes, from the 

founding port to the internalized dry ports, constituting in the 21st century an 

infrastructural system articulated in transport networks and logistics of extensive global 

reach. The port sites are implemented - mostly - by means of cancellation processes 

of the surrounding cities. Public policies related to the port and urban dynamics in Brazil 

allow to elucidate part of the problematic about the port city and the impacts in the 

territory. Although Vitória and region present an intrinsic economic and social 

connection with its port system, this list can not be seen as a safeguard to obliterate 

the surrounding environment. In this dissertation, we will discuss port activity and its 

environmental interface through expansions, notably landfills and territorial 

expansions. Likewise, the port theme will be consulted in the planning instruments of 

the three federative spheres. As a result, there is a lack of debates at the municipal, 

regional, state and federal levels on ports and impacts on the surrounding natural and 

urban environment. It is concluded that the port issue is mainly marked by interests 

globalized in dissonance with the public, social, environmental and local development 

interests. 

Keywords: Port Activity. Port. Globalization. Enviroment. Vitória, Espírito Santo. 
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INTRODU¢ëO 

Portos e cidades quase sempre foram, e ainda podem ser, elementos conectados e 

interativos, que se complementam e se retroalimentam. A gênese dos portos ocorre 

nas cidades e sua recíproca é atestável e notável. Ao longo do último século, balizados 

por políticas econômicas globais e incremento de novas tecnologias, fortalecem-se as 

tendências de portos nas cercanias das urbes, com pouca interação e diálogo com a 

urbanidade. Em Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, a trajetória de seu porto 

confunde-se com o curso urbano, sendo o porto elemento fundamental na vida 

socioeconômica e ambiental.  

A capital capixaba viu seus antigos cais serem constantemente ampliados no seio 

fundacional da cidade e arredores, com os retroportos e o complexo de Tubarão. Ao 

longo do tempo, devido demandas oriundas do sistema de produção portuário, 

percebem-se impactos diretos no sítio, por meio de aterros e movimentações de terra; 

impactos sociais e ambientais mediante ampliação da atividade econômica em toda 

sua cadeia produtiva, que se impôs no território a despeito do uso urbano e condição 

natural pré-existentes, quase sempre sem diálogo com a cidade, só citando alguns. 

Ainda mais notável, em termos de impactos, é a influência negativa no sítio quando 

relativo à destruição da paisagem. Assim, as feições costeiras são continuamente 

transformadas, majoritariamente por demandar mais espaço portuário. 

É diante desse cenário que surgem instrumentos de planejamento urbano e de 

correção de impactos ambientais que, por vezes, não corroboram com seus objetivos 

primordiais. Mediante pesquisa documental, artigos e pesquisa de campo, objetiva-se 

problematizar questões acerca da temática portuária na cidade, em abordagem sobre 

políticas públicas e respectivos instrumentos, sobretudo as relativas ao planejamento 

(urbano e portuário), que tratam do porto urbano propriamente dito em especial à sua 

interface ambiental. Contudo, propõe-se recorte de estudo em escala específica, a 

saber:  as feições costeiras da Grande Vitória que foram alteradas por obras de aterros 

em atendimento às atividades portuárias. 

A potencialidade logística da Região Metropolitana da Grande Vitória ï RMGV - 

condiciona e favorece a construção de um dos maiores sistemas portuários do Brasil, 

um dos principais propulsores econômicos de toda região. Desde idos tempos de 

instalações portuárias mais primitivas, como o ocorrido nos cais iniciais do Porto de 
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Vitória até um recorte temporal mais recente, do início do Século XX, é inequívoco 

acompanhar a ampliação e o deslocamento das atividades portuárias. Originalmente 

situados no seio da urbe tradicional, ocorre ao longo do tempo um movimento de 

exteriorização das atividades portuárias ï para fora da mancha urbana (como Tubarão 

e Praia Mole) ï até se locarem completamente de modo externo à cidade (CAMPOS, 

2004). 

Concomitante a este cenário, destaca-se uma série de mudanças na dinâmica de 

operação portuária internacional, citando, por exemplo, o crescente processo de 

ñconteineriza­«oò de cargas e a ampliação de áreas retroportuárias alfandegadas no 

interior da RMGV. Ao final do século XX, crescem as demandas por maior espaço do 

chamado óterritório econômicoô da regi«o (CAMPOS, 2004).  

Face à relevância econômica das atividades portuárias, ao longo do tempo, o porto 

tomado como equipamento urbano demanda, sobretudo, por mudanças de 

infraestruturas, e termina por nortear tanto o crescimento quanto a expansão urbana 

de uma determinada área, sempre ao custo de impactos de distintas ordens. Assim, 

da relação entre cidade e porto derivam interações com o entorno, quer em termos de 

acessibilidade, sistema viário, paisagem e impactos socioambientais, que permeiam 

a problemática relativa à urbe e aos seus principais meios de produção econômica. 

Para Llaquet (2004), cidades e portos coincidem plenamente e se potencializam 

mutualmente (LLAQUET, 2004 APUD ORNELAS, 2008). Contudo, resgatando 

expressões do autor supracitado, cabem algumas perguntas: coincidem plenamente 

e se potencializam mutualmente em quê? Quais os reversos e conflitos derivados da 

relação cidade e porto, que estão submetidos as ditas coincidências plenas e aos 

potenciais?  

Segundo Hoyle (1997, p. 264), cidades portuárias são elementos da quintessência do 

espaço econômico mundial moderno, representando a simbiose e interdependência 

de ambiente e sociedade, diversidade cultural e experiência teórica. Sendo o tempo 

agente histórico indissolúvel na interpretação das relações entre as urbes e seus 

portos, sejam eles em quais ambientes se insiram, é de crucial importância a 

interpretação dessa relação por vezes dual. Se antigamente portos e cidades serviam 

uns aos outros, hoje a realidade é por vezes norteada por conflitos, confrontos e 

dicotomia de interesses (VASCONCELOS, 2010).  
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A discussão ambiental, cerne do debate desta dissertação, manifesta-se em múltiplas 

variáveis e abordagens. A citar como exemplo, Porto e Teixeira (2002) mencionam 

como forma analítica, que os portos impactam n«o somente no tang²vel aos ñfatores 

determinantesò, isto ®, na loca­«o da estrutura, na opera­«o, movimento de cargas 

perigosas, entre outros, como tamb®m na esfera dos ñcomponentes ambientaisò, 

como qualidade do ar, água, solo, poluições diversas, etc.  

Da interação entre ambos, surgem os ñimpactos ambientaisò, conforme Porto e 

Teixeira (2002) apud Vasconcelos (2013), são eles: modificações nas feições 

costeiras mediante ações erosivas, assoreamento, ações deliberadas de aterramento 

e mudanças da linha de costa; mudanças na biota e introdução de elementos 

exógenos; contaminações do ar e da água; poluição do solo; uso de grandes áreas 

da costa para a atividade portuária; geração de resíduos diversos; impactos 

paisagísticos, entre outros. 

Ressalta-se, de antemão, que conceituações, averiguações de índices e análises do 

campo ambiental, não correspondem ao principal interesse deste trabalho.  De fato, 

não se trata de uma avaliação ambiental acerca da implantação dos portos e suas 

instalações na Grande Vitória. Deste modo, o pressuposto desta dissertação 

tangencia o campo ambiental propriamente dito e, portanto, insere-se em debate 

relativo à interface ambiental registrada em documentos de planejamento urbano, em 

particular aquele disposto nos planos diretores ï urbano e municipal ï dos municípios 

da Grande Vitória e, ocasionalmente, de modo complementar, volta-se aos 

documentos de planejamento de esfera metropolitana, disponíveis em locais como o 

Instituto Jones dos Santos Neves (IJSN).  

A título de levantamento in loco, seleciona-se entre as ações supramencionadas por 

Porto e Teixeira (2002) apud Vasconcelos (2013), um tipo de ação que resultou em 

impacto ambiental direto no sítio em estudo. Como já dito, trata-se da constante 

mudança nas feições costeiras devido as obras de aterros e movimentação de terra, 

que alteram diretamente e de modo permanente, o traçado da costa que margeia a 

Baía de Vitória e a Ponta de Tubarão1.  

                                            

 

1 Destaca-se ainda que a dissertação em tela compõe um mosaico de pesquisa ampliado e articulado 
por estudos e pesquisas de graduação e pós-graduação em nível de mestrado, desenvolvidos no 
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Retomando a conceituação geral, cita-se o debate econômico derivado do comércio 

marítimo internacional, conforme os autores Monié e Vidal (2007). A reorganização 

comercial global, especialmente as mudanças estruturais nos portos de todo o planeta 

urgiu dinâmica específica de equipamentos, tecnologia, mão de obra e agilidade que 

refletiram diretamente na relação entre os portos e seus equipamentos produtivos e a 

cidade, que quase sempre os circundam (MONIÉ; VIDAL, 2007).  

Dessa forma, a competitividade de um porto dá-se não somente pelo seu espaço de 

Porto Organizado mas, sobretudo, pelo seu entorno e sua cadeia de atividades 

produtivas denominada hinterlândia, que abrange a área de influência de um porto. 

Os portos são, portanto, não apenas um meio econômico, mas também um caminho 

de desenvolvimento, com forte apelo à intermodalidade, conclui os mesmos autores 

(MONIÉ; VIDAL, 2007). 

Monié e Vidal (2007) afirmam ainda que, com as alternativas de transportes, a 

intermodalidade ï que reúne os processos na cadeia de produção global ï impulsiona 

o transporte marítimo e solicita expansão das escalas, rotas marítimas mundiais e 

aumento da capacidade física e operacional dos navios. Nessa perspectiva, a 

articulação e a conexão modal são fundamentais ao trânsito mercantil, no sentido de 

assegurar o processo sistêmico de integração e circulação de mercadorias. Tal 

processo nem sempre resultou em melhor integração porto-cidade (MONIÉ E VIDAL, 

2007). 

Contextualizando essa abordagem teórica nos municípios portuários brasileiros, é 

notoriamente observável que, graças ao aumento das necessidades espaciais em 

virtude de novas demandas tecnológicas e modais, há uma forte tendência ao 

abandono dos portos tradicionais, localizados no interior das cidades. Devido às 

limitações espaciais, à diminuição das atividades dos portos tradicionais em relação 

aos portos periféricos, ou mesmo completamente externa aos tecidos urbanos, 

                                            

 

Núcleo de Estudos de Arquitetura e Urbanismo ï NAU, da Universidade Federal do Espírito Santo, com 
coordenação e orientação da Professora doutora Martha Machado Campos, tal como seguem as 
referências bibliográficas: Tese de Doutorado (CAMPOS, 2004), Relatórios Finais de Pesquisa 
(CAMPOS, 2014, 2017 e 2019), Dissertações de Mestrado PPGAU-UFES (CRUZ, 2010; FIM, 2015 e 
SORTE, 2016) e Relatórios Finais Pesquisas do Programa Institucional de Iniciação Científica PIBIC-
UFES (GUIMARÃES, 2012, LOUREIRO, 2012, BOSSATO 2013 e 2014, RODRIGUES, 2013, 
FIGUEIREDO, 2015 e COSTA, 2018). 
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criaram regiões degradadas, ermas, mas com potencial de ocupação (SOARES E 

MOREIRA, 2007). 

De modo complementar, destaca-se ainda, a ampliação do descompasso na interface 

contida entre porto e cidade, com a privatização do sistema portuário em meados de 

1990, quando a dualidade entre interesse do capital e a produção da cidade entram 

em conflito com os interesses públicos (FIM, 2015). 

Na visão de Vasconcelos (2010), contemporaneamente, é corriqueira a situação da 

não interação entre portos e cidades como horizontes comuns, em especial, o caso 

de Vitória, onde desde o início de industrialização capixaba não houve ação 

consistente de aproximação entre Vitória e seus portos (VASCONCELOS, 2010).  

Indissociável a esse ciclo de expansões e mudanças de sítios estão as políticas 

nacionais industriais, que impactaram diretamente nas estruturas portuárias. A intensa 

diminuição do café, conforme relatado acerca dos primeiros ciclos portuários em 

Vitória e Vila Velha, foi superada pela adoção do modelo urbano-industrial nos países 

periféricos, como o Brasil, em oposição ao ocorrido nos países de primazia capitalista, 

com predominância do modelo taylorista e fordista (MONIÉ, 2011).  

Na década de 1960, a criação da Empresa Brasileira de Gerenciamento em 

Transportes ï GEIPOT2 vem repensar o sistema de transporte numa conjuntura de 

crescimento econômico acelerado, expansão do parque industrial e aumento das 

exportações de commodities. O Programa dos Corredores de Exportações elaborado 

em seguida se traduziu em investimentos no sistema de circulação terrestre e em 

portos considerados estratégicos: Paranaguá e Rio Grande como centros de 

exportação dos grãos produzidos no Sul; Vitória que escoa a produção do quadrilátero 

ferrífero de Minas Gerais e Santos, onde a construção de um terminal de contêineres 

marca o ingresso no novo padrão técnico-operacional do transporte marítimo 

(GONÇALVES e PAULA NUNES, 2008). 

                                            

 

2 Antiga empresa estatal federal responsável pelo planejamento de transportes no Brasil.  
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Monié (2011) pontua que os denominados planos setoriais3 fracassam e, na década 

de 1970, o governo cria a Portobrás que administra e planeja centralmente o sistema 

portuário. Delegam-se às Companhias Docas as administrações portuárias. Para o 

mesmo autor, não raro as referidas companhias e a Portobrás tornaram-se refúgios 

provincianos políticos (MONIÉ, 2011).  

Nos anos de 1990, o processo de precarização do sistema portuário brasileiro leva a 

União a abertura comercial e reestruturação produtiva do setor, em tons de nacional-

desenvolvimentismo. Para tal, o Governo Federal abdica do monopólio institucional, 

abrindo aos portos a ação de outros atores envolvidos na atividade portuária; as 

agências de mão de obra avulsa; normativas sobre ações das companhias Docas, 

etc. O setor privado passa a poder arrendar terminais (MONIÉ, 2011). 

É nesse sentido que o Estado entra como agente interessado na transformação do 

mercado portuário, afirma Bozzano (2017). Para o mesmo autor, a lei de 

modernização dos portos de 1993 foi o único documento norteador de todas as 

mudanças do sistema portuário brasileiro até 2012. O novo marco legal promovido 

pela chamada nova lei dos portos (Lei 12.815/2013) aprofundou os ajustes no setor 

portuário. O autor diz ainda que ambas as leis vêm promovendo uma profunda 

reestruturação no cotidiano das práticas portuárias brasileiras, apostando na iniciativa 

privada como forma de solucionar os problemas do setor (BOZZANO, 2017). 

Ainda segundo Bozzano (2017), a Secretaria de Portos da Presidência da República 

cria, em 2012, mantém relação mais aprumada com demandas institucionais e 

econômicas portuárias. Ao Estado, também interessado, cabe a competência de 

promover sua influência nos processos de ampliação da malha logística e portuária 

oriundas das demandas da década de 2010. 

Diante da narrativa exposta, vislumbra-se a necessidade de estudos que aprofundem 

a relação dualizada, interativa, conectiva entre os portos e as cidades, e seus impactos 

em distintas variáveis, a exemplo da ambiental. Neste sentido, pretende-se abordar 

com esta dissertação, um conjunto de questões, políticas públicas e instrumentos de 

                                            

 

3 Os planos setoriais foram iniciativas do Governo Federal em redefinir o formato da administração 
portuária, tal como exemplificado com a criação da GEIPOT (1965) e o Programa de Corredores de 
Exportação, com o investimento infraestrutural em portos considerados de relevância estratégica. 
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planejamento urbano e portuário em suas interfaces ambientais, isso no âmbito das 

instalações portuárias inseridas em área urbana.  

Para o prévio entendimento das questões, faz-se necessário o levantamento de 

dados, relatos históricos e demais materiais que subsidiem a compreensão entre os 

portos da Grande Vitória e as cidades que a compõem.  

Explanando a metodologia, tem-se: 

· Revisão de publicações acerca do recorte temático, abrangendo a interface 

porto e cidade, em especial os conflitos ambientais, por meio de documentação 

sobre obras executadas, planejamento e ações de entes federais, estaduais e 

municipais.  

· Revisão bibliográfica de obras em fontes diversas, que tratem da temática porto 

e cidade de modo geral e contextualizem historicamente e geograficamente a 

área em questão, sejam esses resultados de pesquisas acadêmicas, livros, 

relatórios técnicos, entre outros.  

· Revisão bibliográfica que contribua para análise da inserção da Região 

Metropolitana da Grande Vitória no contexto do espaço territorial global, e das 

consequências de políticas de expansões portuárias e retroportuárias.   

· Levantamento de dados empíricos obtidos em fontes primárias ou secundárias 

sobre obras desenvolvidas no âmbito das expansões dos portos situados na 

Grande Vitória, bem como comparação do planejado e efetivamente praticado 

nos Planos de Desenvolvimento e Zoneamento Portuários ï PDZPs do Porto 

de Vitória e, de modo complementar, em alguns PDZPs do Brasil; também a 

inserção da temática portuária nos Planos Diretores Urbanos (ou Municipais) 

dos municípios de Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica e Viana.  

· Pesquisa in loco por meio de visitas técnicas, observação, levantamento 

documental sobre as transformações ocorridas nas faces costeiras da Baía de 

Vitória e da Ponta de Tubarão, devidamente relacionados com a ampliação das 

estruturas portuárias. 

· Pesquisa com visão integradora, permitindo ampliar o debate para áreas de 

conhecimentos afins, tangenciando, por exemplo, as áreas de conhecimento 
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da geografia, em estudos acerca de impacto e gestão ambiental portuária e 

costeira.   

Como objetivo principal pretende-se analisar a temática ambiental contida no 

planejamento do porto na cidade, em especial os aspectos referentes aos impactos 

ambientais resultantes das atividades portuárias em espaço territorial especifico 

inserido na Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV-ES), denominado Grande 

Vitória4.  

Há de se considerar diversas ações empreitadas de mudança física desse sítio ao 

longo das últimas décadas, desde ampliações das instalações até a locação de retro-

áreas em zonas interiores à metrópole. Têm-se, então, a delimitação histórica e 

geográfica da relação entre a Grande Vitória e o seu primeiro porto ï Porto de Vitória 

ï, onde a urbe vê surgir no seu núcleo fundacional condições para a instalação dessa 

categoria de equipamento, e a interação das atividades portuárias com o meio 

ambiental, protegido por instrumentos estabelecidos em todas as esferas federativas; 

ou simplesmente coexistente às instalações e à cadeia produtiva portuária.  

Para tanto, é pressuposto como objetivo específico a identificação de políticas e 

instrumentos legais de planejamento, a exemplo dos Planos de Desenvolvimento e 

Zoneamento Portuário. Isso a partir de documentação de planos diretores, planos de 

desenvolvimento metropolitano e o plano de desenvolvimento e zoneamento portuário 

ï também usou-se artigos acadêmicos referentes a impactos ambientais oriundos das 

mudanças nas feições costeiras. 

Juntamente a este procedimento, far-se-á análise das proposições constantes nos 

Planos de Desenvolvimento e Zoneamento Portuário do Complexo de Vitória em dois 

distintos momentos, separados por seis anos de confecção (1995-2001), entre outros, 

como os Planos de Desenvolvimento Urbano / Municipal, que em tese, devem abarcar 

a questão ambiental enquanto esfera de planejamento urbano. 

Como principal escopo da problematização acima, tem-se um capítulo voltado para 

abordagens relativas às questões, às políticas e aos instrumentos. Nota-se que esses 

                                            

 

4 A expressão Grande Vitória designa configuração territorial constituída pelos municípios de Vitória, 
Serra, Vila Velha, Cariacica e Viana. 
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três termos são expressos antecipadamente no subtítulo da presente dissertação.  

Deste modo, entende-se enquanto questões, a formulação de indagações críticas 

referentes não somente a temática proposta, como também as políticas e os 

instrumentos de planejamento urbano e portuário na Grande Vitória. Entre as 

indagações, tem-se: seriam os métodos de planejamento e seus instrumentos apenas 

ferramentas de validação de ações empreitadas e/ou acordadas em meio ao regime 

de poder socioeconômico vigente? E, portanto, resultantes não de planejamento e sim 

de políticas públicas conjunturais, quase sempre associadas às práticas orientadas 

para o mercado? 

Por ora, destaca-se que, enquanto políticas, Graças Rua (s.d.) define como um 

conjunto de ações relacionadas ao emprego de determinados valores: 

As políticas públicas (policies) [...] são outputs, resultantes das atividades 
políticas (politics): compreendem o conjunto das decisões e ações relativas à 
alocação imperativa de valores. Nesse sentido é necessário distinguir entre 
política pública e decisão política. Uma política pública geralmente envolve 
mais do que uma decisão e requer diversas ações estrategicamente 
selecionadas para implementar as decisões tomadas. Já uma decisão política 
corresponde a uma escolha dentre um leque de alternativas, conforme a 

hierarquia das preferências dos atores envolvidos, expressando ï em maior ou 

menor grau ï uma certa adequação entre os fins pretendidos e os meios 
disponíveis. Assim, embora uma política pública implique decisão política, nem 
toda decisão política chega a constituir uma política pública. (RUA, p. 2) 

Já instrumentos de políticas públicas são, para Boullosa e Amorim (2013), 

ferramentas de coordenação e instituição de regras, tornando os comportamentos 

diversos estáveis, previsíveis ou desejáveis.   

[...] os instrumentos de políticas públicas são um tipo particular de instituição, 
no sentido sociológico do termo, um conjunto mais ou menos coordenado de 
regras ou procedimentos que governam as interações e comportamentos 
sociais, tornando-os mais estáveis e previsíveis. Instrumento, técnica e 
ferramenta guardam importantes diferenças entre si. Enquanto o primeiro é 
uma instituição social, a técnica é um dispositivo que operacionaliza o 
instrumento e a ferramenta, um microdispositivo dentro da técnica. 
(BOULLOSA et AMORIM. In: AOS BRAZIL, p. 65) 

 

Diversos são os instrumentos atribuídos às políticas de planejamento urbano e 

portuário quando relativos ao aspecto ambiental. Especial enfoque se dará à temática 

portuária contida nos instrumentos de planejamento urbano ï Plano Diretor Urbano 

PDU e Plano Diretor Municipal PDM ï, bem como nos de planejamento portuário ï 

Plano Mestre e Plano de Desenvolvimento e Zoneamento Portuários ï PDZP. 
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A questão ambiental será fio condutor das questões, políticas e dos instrumentos, mas 

esse não será o único enfoque da dissertação, tendo também a problematização 

amplificada à questão das alterações costeiras, oriundas de demandas urbanísticas-

portuárias.  

Após esta extensa introdução, na qual se busca justificar a importância da temática 

em tela, cabe apresentar brevemente o conteúdo da dissertação por capítulos. 1: A 

inserção dos Portos na cadeia produtiva global; Capitulo 2: Portos na Grande 

Vitória: caracterização da área de estudo; Capitulo 3: Porto e ambiente natural: 

questões, políticas e instrumentos. 

O Capítulo 1 indica em abordagem teórica o papel dos portos no desenvolvimento 

econômico, e sua inserção na cadeia produtiva global, com as transformações 

inerentes as novas demandas no espaço físico urbano e mundial geral. 

O Capitulo 2 aborda a implantação dos portos na Grande Vitória, numa perspectiva 

que varia desde a histórica, até analítica de influência socioeconômica em toda cadeia 

produtiva relacionada.  

Por fim, o Capitulo 3 abrange a relação conflitante entre os portos e os ambientes 

naturais, legalmente protegidos, através de metodologia de pesquisa junto a institutos 

e órgãos governamentais, e reconstrução de linha do tempo de alterações costeiras e 

ampliações portuárias. 
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1. A INSER¢ëO DOS PORTOS NA CADEIA PRODUTIVA GLOBAL  

A estruturação portuária enquanto espaço físico passa ao longo de décadas por 

alterações consideráveis, fruto das novas demandas por tecnologias e por eficiência. 

De todas essas transformações, os contêineres sejam talvez os mais proeminentes, 

simbolizando uma nova possibilidade de manuseio e transporte de cargas. Na análise 

da interface porto e cidade é imprescindível abordar distintas variáveis, a exemplo da 

política, economia e geografia, em abordagens relativas à inserção das cidades nos 

processos de globalização, bem como dos processos de urbanização associados. 

Segundo Sales apud Moni® e Vidal (2006), discorrer sobre a pretensa ñefici°ncia 

portu§riaò n«o corresponde somente a uma an§lise dos equipamentos e processos 

inseridos dentro da área do Porto Organizado, mas também de toda a cadeia produtiva 

e logística inserida direta ou indiretamente, ou seja, a hinterlândia. Há notadamente 

um processo de afastamento entre os portos e as cidades a partir de meados do 

século XX, associadas à eficiência de fluxos e comunicações.  

A construção da narrativa dessa relação dual entre porto e cidade situa-se num recorte 

de tempo contemporâneo, contudo há de se resgatar os laços históricos entre portos 

e as urbes, assim como os fluxos de capital acionados numa escala global tanto pelo 

porto como pela cidade. 

Considerando o processo de industrialização advindo da Revolução Industrial, cabe 

destacar uma fase de especialização produtiva, fruto da primazia capitalista das 

nações industriais em produzirem bens manufaturados, sobre nações exportadoras 

de produtos sem grandes valores agregados, como o Brasil cafeeiro, ou o látex do 

sudeste asiático. Parte dessa função é resultado da Divisão Internacional do Trabalho, 

na qual a prevalência da capacidade de produção dos Estados-nação se dá pela 

ampliação das vantagens relativas à produção de determinados produtos (MONIÉ e 

VIDAL, 2006). 

Em trinta anos, na metade final do século XIX, a representatividade do comércio no 

percentual do PIB mundial dobra, chegando aos 18% (MONIÉ E VIDAL, 2006). A 

diminuição de barreiras, a ampliação do livre comércio entre os Estados são fatores 

determinantes para esses números. Por óbvio, a ampliação do comercial internacional 

impacta diretamente nas áreas portuárias, haja vista a necessidade de navios 
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maiores, mais capacidade de acessos, com estradas de ferro adentrando as áreas 

portuárias, aumento da velocidade de operação e diminuição de custos de frete.  

O século XX traz, no seu alvorecer, conflitos e guerras entre as potências mundiais e 

juntamente com a Grande Depressão de 1929, impactam diretamente na dinâmica do 

comércio global. O protecionismo entra em voga e passa a direcionar o crescimento 

das economias para dentro das fronteiras; países periféricos passam a se 

industrializar. 

Em meados do século XX, o aumento da importação para o beneficiamento de 

insumos faz com que instalações industriais penetrem dentro das áreas portuárias, tal 

qual ocorre com a instalação de siderúrgicas, metalurgias e similares. No Brasil, o 

fenômeno é detectado e demonstrado pela expansão na Baixada Santista (SP) ou na 

Grande Vitória (ES), por exemplo (MONIÉ e VIDAL, 2006). 

A inserção de Santos e de outros portos nos circuitos da produção industrial 
transformou a cidade-porto em simples anexo ou prolongamento das linhas de 
montagem de tipo fordista (Cocco e Silva, 1999). O porto foi transformado em 
mero substrato físico que possibilitava um conjunto de operações industriais, 
de transporte e de distribuição. Em consequência disso, recursos foram 
aplicados na ampliação da capacidade operacional das instalações portuárias 
mesmo se, contraditoriamente, a baixa taxa de abertura da economia nacional 
limitasse os investimentos no setor, com consequente degradação rápida do 
equipamento portuário (Monié; Vidal, 2006, p. 98).  

Segundo Santos (1996 p. 9), a urbanização brasileira deixa de ser exclusivamente 

litorânea, e passa a se tornar generalizada naquele período, numa evolução para a 

fase atual de macrourbanização e metropolização. Aos poucos, o perfil urbano torna- 

se algo cada vez mais complexo, com forte proeminência da metrópole, por meio de 

fluxos múltiplos de informação, que se sobrepõem aos seus pares de matéria.  

De um lado, a implantação de estradas de ferro, a melhoria dos portos, a 
criação de meios de comunicação atribuem uma nova fluidez potencial a essa 
parte do território brasileiro. De outro lado, é aí também onde se instalam sob 
os influxos do comércio internacional, formas capitalistas de produção do 
trabalho, intercâmbio, consumo, que vão tornar efetiva aquela fluidez. 
(SANTOS, p. 19) 

Destaca-se a intensa especialização do território, seguindo uma tipologia de 

produções, que, segundo Milton Santos criticamente afirma (1996. p. 43) ñ[...] tanto é 

sutil quanto necessária porque essas produções não são um dado puramente técnico, 

mas tamb®m socioecon¹micoò.   

Há um esquema geral, onde de um lado, a cidade dispõe de um fermento local de 

vida, próprio a ela mesma, e essa autonomia é requerida pela própria população ali 
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presente, e também pelos fenômenos de circulação do capital. Por outro lado, o capital 

demanda dotar as cidades de infraestruturas de grande envergadura e altos custos 

de manutenção, indispensáveis para circulação interna de agentes e de produtos 

(SANTOS, 1996). 

A partir de 1970, o processo de globalização recrudesce, e se apresenta um panorama 

de dispersão e reorganização da cadeia produtiva global. Segundo Castells (1999), 

empresas e mercado financeiro embarcam numa estratégia de pulverização do 

capital, na esteira de inovações tecnológicas, abandonando o denominado modelo 

duro do Fordismo, e adotando um propósito de produção econômica mais flexível. 

Dessa forma, o Estado enquanto indutor e regulador da economia, sobrepuja-se pela 

flexibilidade da comunicação e de novas tecnologias, desterritorializando a produção 

e instigando a competição entre regiões, estados e nações, num panorama econômico 

de espaço disperso. 

O autor supracitado menciona que, no ocaso do século XX, vê-se surgir uma 

economia globalizada, informacional, em rede e global. Informacional, pois 

produtividade e competitividade de agentes (sejam público ou privados) urgem 

processamento e aplicação eficientes baseados no conhecimento (informação). 

Global, onde a escala de todos os seus componentes abarca a quase totalidade do 

planeta. E, em rede, fruto da produtividade ser gerada por novas condições históricas, 

com concorrência em uma rede global e interativa com teias empresarias.  

Para Monié e Vidal (2006), a necessidade de maiores lucros tornou o cenário propício 

à busca do capital aos ambientes de menor custo de produção e maior acessibilidade 

de negócios. Empresas de envergadura global controlam verdadeiros impérios 

transnacionais e transcontinentais, pontilhados por ínsulas de competência 

coordenada, fruto da facilidade de locomoção da informação.  

Para Marisa Carmona (2005), a relação entre globalização e grandes cidades, impõe 

fatores relevantes para a mudança da ordem da Divisão Internacional do Trabalho, 

quais sejam: a expansão de investimentos estrangeiros e a nova velocidade de 

circulação de fluxos, alterando profundamente a produção. Essa modificação na DIT 

torna fluído o conceito de país desenvolvido ou em vias de desenvolvimento, conforme 

a mesma autora. 
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A elasticidade do capital financeiro internacional para investir em um país ou 
outro na busca por lucros está tornando o conceito de um país desenvolvido 
ou em desenvolvimento cada vez mais flexível. Os países centrais de 
comando, os novos países emergentes e os países pobres da periferia 
começam a ser identificados. O rápido desenvolvimento de serviços 
avançados e especializados como os financeiros, a infraestrutura de 
telecomunicações, desenvolvimento imobiliário e serviços industriais dão 
novo impulso ao investimento estrangeiro direto e ao mercado internacional, 
e também um novo papel as grandes aglomerações enquanto centros de 
localização de serviços financeiros. [...] (CARMONA, 2005, p. 29). 

Há então uma rede difusa de empresas situadas de forma dispersa sobre o território, 

com grande impacto transformador sobre as redes de logística e do papel dos portos 

e das cidades onde estes se inserem. A aceleração da produtividade, a partir da 

multiplicação do transporte, é amplificada pela circulação de diversas partes da 

produção numa rede fracionada (BAUDOIN, 1999). 

Cocco e Silva (1999) afirmam que os portos, suas infraestruturas e as cidades 

portuárias passam a desempenhar função estratégica nesta nova articulação entre 

produção e consumo, exigindo-se desses maiores ñdesempenhoò e ñqualifica­«oò. As 

alterações oriundas dessa necessidade impactam diretamente no sítio.  

Castells (1999) menciona ainda que fluxos desterritorializados tendem a criar poderes, 

cuja orientação transpassa aos controles sociopolíticos locais e nacionais. O fluxo de 

capital globalizado despreza nuances, demandas e necessidades de comunidades 

historicamente identificadas.  

Fim (2015) menciona a visualização deste cenário por meio da observação de 

gráficos, que traduzem um panorama de ampliação da movimentação do comércio 

marítimo internacional. Estes são inseridos abaixo, na íntegra, vindos da produção da 

autora. Em ambos os gráficos, citam-se os cinco principais granéis, a saber: minério 

de ferro, grãos, carvão, bauxita e alumínio, além do fosfato de rocha (Figuras 01 e 02).   
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Figura 1: Desempenho do comércio marítimo internacional em milhões de toneladas no período de 
1980 até 2013 
FONTE: UNCTAD (2006) apud FIM 2015 
 

 

Figura 2: Desenvolvimento do comércio marítimo internacional em milhões de toneladas no período de 
1970 até 2005 
FONTE: UNCTAD (2006) apud FIM 2015 
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Seassaro (1999) menciona que o contêiner relega a localização do porto ï sob a ótica 

da proximidade com o mercado consumidor ï a uma menor importância, 

sobrevalorizando fatores como tempo e custo. Dessa forma, os portos devem dotar 

de estruturas que satisfaçam à necessidade de embarque de contêineres, 

armazenamento, e serem compatíveis à demanda de novas velocidades inerentes ao 

novo cenário portuário. 

O contêiner, a partir de 1950, é fundamental fator de mudança de áreas portuárias. A 

tecnologia conteinerizada renova a logística de transporte marítimo, introduzindo 

capacidades maiores dos navios, equipamentos portuários de uso específico, maior 

mecanização e menor dependência de mão de obra portuária. Eles incrementaram 

também a expansão de mercados; novas conexões virtuais em tempo real; ampliação 

e acirramento da competição entre portos; e indução de uma nova hierarquia mundial 

em que cada porto desempenha papel específico na rede de fluxos (DO AMARAL, 

VASCONCELOS, 2009). 

A Figura 03 traz o aumento do uso de contêineres ao longo do período de 1996 e 2013 

(milhões de TEUS versus variação percentual anual), e remete às demandas 

específicas que navios e tecnologias maiores necessitam: como calados mais 

profundos, áreas retroportuárias mais encorpadas, etc. 

 

Figura 3: Milhões de TEUS versus variação percentual anual 
 FONTE: UNCTAD (2006) apud FIM 2015 
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A mudança na dinâmica de cargas abarca também modificações na tipologia dos 

navios. Esses aumentam o porte, o que exige aprofundamento de canais de acesso, 

dimensões de píeres, entre outras obras de considerável impacto. 

Monié e Vidal (2006) citam também que o transporte marítimo adquire competitividade 

ao deixar de ser um meio caro e inseguro para seu oposto. O aumento da capacidade 

de carga, ainda segundo os autores, diminui a permanência e reduz custos de 

operação na cadeia portuária. As Figuras 04 e 05 representam tipologias de navios 

por ciclos de desenvolvimento.  

 

Figura 4: Comparação de dimensão de navios 
FONTE: Disponível em: < http://www.container-transportation.com/container-ships.html > Acesso em: 
10 ago. 2018 

http://www.container-transportation.com/container-ships.html
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Figura 5: Comparação de dimensão de navios 
FONTE: Disponível em: < http://www.container-transportation.com/container-ships.html > Acesso em: 
10 ago. 2018 

 

É imperativo perceber que os portos deixam de ser meros pontos de embarque e 

armazenagem, como outrora desempenhavam seu papel, e passam a integrar uma 

rede de trânsito de fluxos, demandando menor tempo possível em suas operações 

(VASCONCELOS, 2011). Essas necessidades impactam diretamente na alteração 

das feições e tipologias portuárias, mencionadas no terceiro capítulo. Há uma 

obsolescência dos portos tradicionais, há criação de portos especializados distantes 

de manchas urbanas e alheios a estas, constituição de áreas de manobra de cargas 

fora do Porto Organizado, além de estratégias de governo em vias de privatizar o 

sistema portuário. 

Se os portos tradicionais tornam-se obsoletos, os novos portos são nós intermodais, 

¨ luz da justificativa mercadol·gica da ñefici°nciaò, no jugo do capital e inserido nos 

fluxos globalizados (SEASSARO, 1999). Por tal razão, portos desterritorializados 

podem ser inseridos em praticamente todos os lugares, não exigindo a existência de 

uma cidade para atuar mutuamente. Há um distanciamento entre os antes conectados 

entes portos e cidades. Sendo assim, aos denominados portos hubs 

desterritorializados, surgem os chamados portos secos, mais uma pulverização do 

espaço econômico portuário, e nova organização dos fluxos ñterraò e ñmarò. A 

http://www.container-transportation.com/container-ships.html
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validação dos portos enquanto nós estratégicos na distribuição, tornam necessárias 

grandes áreas para depósito de contêineres e concentração de cargas, o que os leva 

para sítios distantes do litoral.  

A complexidade dos condicionantes de tráfego dos portos e das atividades inerentes 

a esses, geram uma profunda transformação na função dos portos. Antes, os portos 

eram os equipamentos chaves da economia local. Agora, passam a ser 

essencialmente vetores de fluxos, fazendo conexão entre terra e mar, tal qual uma 

plataforma multimodal (VASCONCELOS, 2011). 

No sentido explanado, pode-se notar os impactos das políticas e estratégias 

portuárias nos sistemas de portos do Espírito Santo. Em síntese, são plenamente 

identificáveis ao menos dois momentos distintos que nortearam a dinâmica econômica 

dos portos capixabas no século XX: 1. A exportação de bens primários. 2. A 

transformação dos portos enquanto corredores de passagem das riquezas, por vezes, 

não geradas no Estado. Tem-se, contudo no século XXI, um terceiro momento relativo 

ao avanço do setor de logística, resultando numa notável regionalização da atividade 

portuária da GV, baseada na interdependência funcional entre produção, circulação e 

consumo; desenvolvimento de cargas específicas; plataformas logísticas multimodais 

no interior; formação de rede regional de centro de carga, articulando e recrudescendo 

a dinâmica do território vinculado ao setor portuário (FIM, 2015).  

No bojo deste processo, quando inserido no âmbito das políticas públicas e 

estratégias de expansão do setor portuário do Estado do Espirito Santo, tem-se o 

discurso dominante de apoio a implantação de empreendimentos de grande porte na 

fachada marítima do Estado, com ênfase na instalação de polos industriais e 

ampliação de infraestruturas portuárias. Neste contexto se insere a demanda de um 

novo porto público, caracterizado como Porto de Águas Profundas (PAP), com 

indicativo de áreas dentro e nas imediações da Grande Vitória. 

Vasconcelos (2011) menciona a evolução tecnológica como vetor de maior 

importância no caminho das transformações portuárias, incluso o papel desses portos 

e a relação entre eles e as cidades. Entre os fatores, destacam-se a envergadura 

naval; a mecanização e utilização do contêiner; a multimodalidade e as interações 

entre modais diferentes; os portos industrias ou MIDAS, tipologicamente comentados 

no item subsequente; a competição interportuária; a globalização; a diluição dos 
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poderes de decisões, com portos e autoridades instituídas, perdendo espaço decisório 

no tocante ao tráfego de cargas; só citando alguns.  

1.1 CONCEITUAÇÕES DE TIPOLOGIAS PORTUÁRIAS  

Segundo Alfredini e Arasaki (2009), existem diferentes formas de se caracterizar as 

tipologias portuárias, indo desde a natureza de seus sítios até traços operacionais. 

Quanto às características tipológicas relativas ao sitio em que se inserem, podemos 

indicar por meio da bibliografia supracitada, portos de tipologia natural e artificial, 

baseadas na classe de abrigo e ancoragem. Portos naturais são, a priori, instalações 

que dispensam grandes estruturas de abrigo e acostagem, sem necessidade de 

volumosas obras para tal. Ocorrem tradicionalmente em áreas estuarinas, onde as 

locações de molhes nas barras garantem estabilidade. Portos artificiais são o oposto, 

aqueles que necessitam de estruturas para acostagem e operação. O Porto de Vitória, 

localizado no interior da Baía de Vitória, é caracterizado por ser um porto natural, de 

característica parcialmente estuarina. O Porto de Tubarão necessita de estruturas de 

abrigamento para dissipação de ondas, é, portanto, notadamente uma estrutura 

portuária artificial.  

Continuando na classificação do mesmo autor, portos também podem ser identificados 

de acordo com a sua localização, variando entre portos exteriores ï aqueles que se 

situam diretamente na costa, podendo ter sua locação baseada na supressão de terra 

(criação de dársenas ou píeres) ou no aterramento e construção de estruturas sobre o 

mar; portos interiores, geralmente localizados em corpos hídricos, como lagunas, 

lagoas, rios, estuários; e, portos ao largo, distantes das zonas de arrebentação.  

Quanto à utilização, os mesmos autores caracterizam os portos pelo tipo de 

movimentação. Dispõem-se em duas tipologias: a de portos de carga geral, 

caracterizado pela enorme variedade de produtos enviados, geralmente envoltos em 

estruturas para proteção da mercadoria, como contêineres; e portos especializados, 

tipicamente voltados a alguns tipos específicos de carga ï como ocorre no complexo 

de Tubarão, voltado fortemente ao minério de ferro da Vale (ALFREDINI e ARASAKI, 

2009). 

Denota-se a intrínseca e evidente relação entre as instalações portuárias e a economia. 

E diante dessa relação mútua, algumas teorias traduzem um continuo de modificações 
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nos sítios dos portos ao longo do tempo: são os denominados modelos de evolução da 

relação entre portos e cidades, vinculados às conjuntas conjunturas econômicas de 

cada época.  

Para Meyer (1999), um dos pioneiros desta temática, baseada em casos europeus, é 

possível identificar quatro momentos dos Portos e suas relações com as cidades, 

tipificados no quadro 01.  

QUADRO 01 - TIPIFICAÇÃO DA RELAÇÃO PORTO-CIDADE 

 

 

Entreport port: Em uma tradução livre, 

aproxima-se de um conceito de ñporto-

armaz®mò. £ o momento em que as estruturas 

portuárias estão completamente inseridas 

numa cidade, com uma relação 

morfologicamente ñfechadaò. Os bens 

carregados na estrutura são armazenados, 

operados e comercializados no próprio local. É 

um período que se estende até meados do 

século XIX. 

 

Transit port: ñPorto de tr©nsitoò indica 

estrutura periodizada após o momento do 

ñporto-armaz®mò, na qual a relação entre as 

estruturas portuárias e a cidade começam a se 

exteriorizar. O porto responde agora a um elo 

locado na cadeia de transporte, necessitando 

de mais espaço para a sua operação, que 

passa a ter traços de linearidade, acarretando 

num movimento ñdentro-foraò.  

 

Industrial port e functional city: ñPorto 

industrial e cidade funcionalò s«o trazidos pelo 

aumento da importância da mobilidade e da 

necessidade de maior agilidade na produção, 

assim como mais espaço. Leva-se para dentro 

da área do Porto instalações industriais 

diversas, reduzindo a importância dos antigos 

cais de armazenamento, ou mesmo 

eliminando-os por completo. De certa forma, há 
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Quadro 01: Tipifica­«o da rela­«o porto e cidade: per²odos da rela­«o porto e cidade 
FONTE: Meyer, 1999. Adaptado pelo autor, 2018 

 

Meyer (1999) produz ainda uma teoria em consonância com a teoria do economista 

russo Nikolai Kondratieff, autor de ñLong wave theoryò, na qual descreve ciclos na 

economia mundial. Baseado em ñprosperidadeò, ñrecess«oò, ñdepress«oò,  

ñinvestimentoò e dividido em 5 fases, o autor classifica o per²odo de 1782 ¨ 1845 como 

a primeira etapa, a da ñrevolu­«o energ®ticaò; o per²odo seguinte entre 1846 e 1892, 

como ñera da infraestruturaò, devido ao desenvolvimento da estrutura urbana e a 

absorção desses por sistemas regionais e nacionais; o período de 1893 até 1948 é 

classificado como uma era de refor­o e concentra­«o econ¹mica, a chamada ñera do 

autom·velò; de 1949 at® meados de 1990 ocorre o denominado processo de 

ñGlobaliza­«oò, com reforço no terceiro setor; e, a partir de 1999, ocorre um aumento 

na importância das estruturas em rede de informação (Figura 06). 

autonomia na operação entre cidade e porto, 

com pouca interatividade entre eles. No 

contexto capixaba, destaca-se o Complexo de 

Tubarão que fora concebido em estrutura 

similar, com suas usinas de pelotagem e 

siderurgia locados dentro do Complexo 

Portuário. É uma tipologia típica de metade do 

século XX. 

 

Distribution port e network city: ñPorto de 

distribui­«o e cidade redeò caracteriza a 

redescoberta da cidade e do porto. Enquanto a 

cidade encara a instalação portuária como 

parte de sua paisagem, os portos veem as 

cidades como centros logísticos e de 

telecomunicações. Há uma hierarquização 

notável, com portos principais (mainports) 

surgindo e espraiando a atividade portuária ï 

fragmentações de instalações com atividade 

especializada. Este período perdura até hoje. 
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Figura 6: Etapas cíclicas de Kondratieff 
FONTE: Elaborado pelo autor, 2018 

 

Outro estudo importante sobre a relação porto e cidade é o de Bird (1963), que embora 

mantenha suas particularidades, também denota um movimento de exteriorização e 

rompimento da relação entre porto e cidade, desde o estabelecimento até a expansão 

e a especialização das atividades portuárias ï estas locadas fora da mancha urbana. 

A Figura 07 adaptada de Rodrigues et al (2013), corrobora com a periodização dessas 

mudanças, levando à reconversão das estruturas primordiais de portos inseridos no 

seio da urbe, não raro esses abandonados.  

 
Figura 7: Etapas de J. Bird (1963) 
FONTE: Rodrigues et al 2013 

 

De acordo com os autores citados, é notável num primeiro momento a instalação de 

cais, primitivos, locados dentro das áreas urbanas. A expansão ocorre em virtude da 
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necessidade de novas obras infraestruturais, tais quais ferrovias para escoamento da 

produção, impulsionando o crescimento da cidade. Num terceiro momento, há o 

estabelecimento da especialização, com inter e multimodalidade, numa resposta à 

necessidade de maiores calados para navios de grande porte, mais espaço para áreas 

portuárias e instalações externas, sempre em busca de águas profundas.  

Outros autores diferenciam as unidades portuárias conforme a função, o desempenho 

e as características, sendo o ñfator de escala e de localiza­«o territorial, que 

determinam o grau e a forma de apropriação do meio ambiente para a atividade 

portu§riaò (Porto, 2000). 

Porto (2000) menciona que os portos podem ser agrupados em três grandes 

categorias, a saber: convencionais, de trânsito e concentradores. Os portos 

convencionais têm característica de movimentação de cargas múltiplas em 

quantidades delimitadas, tendo a maioria pouca ou nenhuma especialização. Com 

pequeno e médio porte, usualmente localizam-se longe das principais rotas de 

deslocamento de grandes cargas internacionais. No Brasil são comuns nos portos 

construídos entre o século XIX e início do século XX. Baseados nessa premissa de 

Porto (2010), podemos afirmar que o Porto de Vitória alinha-se ao exemplo de um 

porto convencional.  

Já a segunda categoria, a dos portos de trânsito, há logística planejada para rápido 

atendimento e geografia especializada. Especializada também é seu fluxo de cargas. 

Habitualmente podem ser descritos como centros de acumulação de carga para futuro 

embarque, intermodalidade e não dependem de uma cidade para sua inserção. O 

surgimento deles é relativo ao dos contêineres.  

Por fim, os portos concentradores têm alta densidade de trânsito de carga, permitida 

pela atribuição a eles designada. Abastecem e regulam mercados, com perfil moderno 

de seu aparelho portuário. Tem vocação advinda de uma construção de processo 

histórico, de vertente técnica, de logística de distribuição de mercadorias, carga 

armazenada em vista de regulação de mercado.  

Avaliando o exposto no cenário dos portos da Grande Vitória, são identificáveis essas 

movimentações temporais, seja na própria estrutura portuária, ou na sua relação com 

a cidade. Do cais primordial, expandem-se para áreas de municípios lindeiros, 

defronte ao cais comercial e à margem oposta da Baía de Vitória; em meados do 
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século XX, o porto especializado (Tubarão) em exportação de minério de ferro é 

indutor do crescimento na parte continental da capital capixaba e no município vizinho 

da Serra; no final do século XX, áreas retroportuárias, recintos alfandegados 

afastados e fragmentados ocorrem desde municípios, como Cariacica, Vila Velha e 

Serra, até a sondagem de locais para portos de águas profundas.  

O Porto de Tubarão é um exemplo de um conceito embrionário do que se convenciona 

chamar de MIDAS ï Maritime Industrial Developed Areas, ou áreas marítimas 

industriais desenvolvidas. Para Porto (2006), a existência de unidades industriais 

internas ao porto não é exatamente um fenômeno novo, pois já no alvorecer do século 

XX, na Europa, portos como Rotterdam, nos Países Baixos, apresentavam instalações 

de refino de petróleo. Entretanto, foi após a Segunda Guerra Mundial que se intensifica 

o formato de áreas industrializadas dentro do Porto. Essa migração para a costa cria 

novas regiões que abarcam esse conceito de zona portuária denominado MIDAS ï 

parte motivada pela ideia de reconstrução do sistema industrial destruído pelo conflito 

mundial para fora das cidades europeias (COUTINHO, 2009). 

Nos anos 1970, a reestrutura­«o tecnol·gica dos portos, visa um padr«o diferenciado 

de rentabilidade, obriga os portos a dirigirem movimenta­»es de carga mais 

volumosas. Os portos principais do Brasil deixam a marca de 20 milh»es de toneladas 

para mais de 100 milh»es na virada do s®culo XX ao XXI. Este cen§rio ® 

retroalimentado pelos corredores de exporta­«o brasileiros, pelos grandes complexos 

de exporta­«o de gran®is e aumento da movimenta­«o de cont°ineres (QUINTO JR. 

IWAKAMI, 2009). 

As MIDAS se intensificam nos idos de 1950 na Europa, em especial no Mar do Norte, 

no delta do Reno, e no Benelux em geral5. O porto neerland°s ocupou uma §rea de 

10.000 hectares, majoritariamente voltados ¨ explora­«o petrol²fera. Em Antu®rpia, na 

B®lgica, 3.000 hectares foram destinados ¨ instala­»es industriais. Isso se repete no 

mesmo per²odo tamb®m na Fran­a (COUTINHO, 2009). 

No Brasil, o processo inicia em 1970; são destacáveis os portos indústrias de Suape, 

nos municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca, em Pernambuco; Pecém, em 

                                            

 

5 Termo usado para designar Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo. 
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São Gonçalo do Amarante, no Ceará; Itaguaí, no município fluminense homônimo; 

entre outros.  

Como mencionado, diversos outros portos foram constru²dos naquela fase de 

planejamento econ¹mico, tais como Suape, Pec®m, Itagua² ou mesmo Tubar«o. 

Outros, datados da d®cada de 2010, como o Porto do A­u, em S«o Jo«o da Barra 

(RJ), funcionam como verdadeiros tipos MIDAS, com especializa­«o, industrializa­«o, 

afastamento de §reas urbanas, atracagem em §guas profundas, al®m de uma s®rie 

de equipamentos sat®lites ali inseridos. Em especial a essa tipologia portu§ria, 

diversos s«o seus questionamentos quanto a influ°ncia econ¹mica, o afastamento da 

rela­«o com a cidade, por vezes a obliterando, ou seus impactos no s²tio, com 

altera­»es e comprometimento socioambiental.  

O próximo capítulo aborda questões que situam o Porto de Vitória no tempo e na sua 

relação com os municípios vizinhos. Enquanto o terceiro capitulo tange questões que 

permeiam a discussão ambiental no cerne portuário, em especial, o objeto empírico 

da dissertação: o Porto de Vitória. 
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2. PORTOS NA GRANDE VITčRIA: CARACTERIZA¢ëO DA ĆREA DE ESTUDO 

Fundamentalmente há de se justificar a identificação e caracterização da Grande 

Vitória como a área compreendida pelos municípios de Vitória, Vila Velha, Serra, 

Cariacica e Viana, objeto deste trabalho (conforme Figura 8). São municípios que 

compõe o núcleo primordialmente conurbado da chamada Região Metropolitana da 

Grande Vitória que, para efeitos estatísticos do IBGE, também inclui Fundão e 

Guarapari. Estes dois municípios não são abordados neste estudo. 

A escolha destes municípios transcende à conurbação e interatividade pendular, 

econômica e social entre eles, e deve sobretudo aos seguintes fatores:  

1. A contínua busca por mais espaço para as instalações portuárias, saindo da Baía 

de Vitória, na margem insular, transpassando para a margem continental oposta;  

2. A instalação de terminais na antiga Fazenda de Tubarão (propriedade da ex-Vale 

do Rio Doce e atual Vale) de caráter privado;  

3. As novas áreas retroportuárias na região continental, próximas às margens da 

Rodovia Governador Mário Covas / Rodovia do Contorno (BR-101);  

4. Por fim, a perspectiva por portos de águas profundas nos municípios de Vitória e 

Vila Velha.  
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Figura 8: Regi«o Metropolitana da Grande Vit·ria, conforme munic²pios a serem estudados. Em 
vermelho: Vit·ria, Vila Velha, Cariacica, Serra e Viana. Em cinza escuro: Guarapari e Fund«o, que 
comp»em legalmente a Regi«o Metropolitana. Em cinza claro: Estado do Esp²rito Santo. Em cinza 
escuro a Regi«o Metropolitana legalmente formalizada. 
FONTE: Elaborado pelo autor, 2017 
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Isto posto, têm-se o envolvimento direto dos cinco municípios: Vitória, Vila Velha, 

Cariacica, Serra e Viana que, com suas articulações e particularidades, compõem 

uma dinâmica social, ambiental e econômica interligada, ainda que desigual. 

Encetando a identificação da área de estudo, é importante iniciar sua caracterização 

com abordagem demográfica. Os cinco municípios repartem populações similares, 

caso pouco usual nas regiões metropolitanas brasileiras, marcadas pela extrema 

concentração demográfica e de serviços na capital. Na Região Metropolitana da 

Grande Vitória, o município da Serra, seguido de Vila Velha, são os mais populosos, 

tendo Vitória apenas a quarta maior população da concentração (conforme tabela 01, 

com dados estimativos do IBGE de 2017). 

POPULAÇÃO ESTIMADA - 2017 

Município População 
Cariacica  387.368 hab. 

Serra 502.618 hab. 
Viana 76.777 hab. 

Vila Velha 486.388 hab. 

Vitória 363.140 hab. 

TOTAL 1.816.291 hab. 
Tabela 1: Popula­«o dos munic²pios focos deste estudo, no ano de 2017, segundo estimativa do IBGE 
FONTE: IBGE, 2017. Adaptado pelo autor 

 

Entretanto, esse cenário de equidade demográfica não é acompanhado por critérios 

sociais e de extratos de rendimento. Portanto, são grandes as desigualdades na 

Região Metropolitana da Grande Vitória, assim como dentro dos próprios municípios, 

em diferentes áreas. Na tabela 02 é atestável a diferença salarial, de acordo com 

pesquisa do IBGE (2015), na qual a renda do trabalhador formalmente ocupado é 

dada em salários mínimos. Percebe-se grande hiato entre a capital, Vitória, e a região 

metropolitana, especialmente Vila Velha e Cariacica. 

Ainda que demograficamente espalhada e relativamente equilibrada em termos 

populacionais, a Região Metropolitana da Grande Vitória permanece com 

configurações de concentração econômicas em seu município central. 
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RENDIMENTO - 2015 

Município Valor da Renda 
Cariacica  2,2 SM 

Serra 2,7 SM 
Viana 2,4 SM 

Vila Velha 2,2 SM 
Vitória 4,1 SM 

Tabela 2: Rendimento do trabalhador formalmente contratado no ano de 2015 
FONTE: IBGE, 2015. Adaptado pelo autor 

 

O mesmo cenário de iniquidade é conferível quando se confrontam os valores do 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita, isto é, o valor da produção municipal dividido 

pelo número de habitantes. A tabela 03 aponta que Vitória detém o triplo do PIB per 

capita se comparado ao de Cariacica. É que a capital capixaba agrega o setor de 

serviços, fator que impulsiona o seu PIB, conforme pesquisa do IBGE de 20146.  

A tabela 04 apresenta os valores de IDH ï Índice de Desenvolvimento Humano desses 

municípios, variável de amplo conhecimento, que identifica o grau de desenvolvimento 

de um estado, município ou país, por valores que giram entre 0 e 1. O zero equivale 

ao mais baixo critério e o 1 o mais alto. O IDH indica valores ligados à saúde, 

educação, renda, dentre outros, realizados em cálculos logarítmicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                            

 

6 IBGE, 2016. Disponível em: < https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/vitoria/pesquisa/38/46996 > Acesso 
em: 31 out. 2017.  

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/es/vitoria/pesquisa/38/46996
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PIB PER CAPITA - 2014 

Município PIB per capita 
Cariacica  R$ 22.478,14 

Serra R$ 36.918,29 
Viana R$ 24.264,23 

Vila Velha R$ 23.486,97 

Vitória R$ 66.365,05 
Tabela 3: Valor do Produto Interno Bruto per capita para o ano de 2014 
FONTE: IBGE, 2016. Adaptado pelo autor 
 

IDH - 2010 

Município Área 
Cariacica  0,718 

Serra 0,739 
Viana 0,686 

Vila Velha 0,800 
Vitória 0,845 

Tabela 4: Valores de ĉndice de Desenvolvimento Humano municipal para o ano de 2010 
FONTE: IBGE, 2012. Adaptado pelo autor 

 

A iniquidade permanece observada na infraestrutura urbana dos municípios (tabela 

05), conforme levantamento do IBGE à época do Censo Demográfico de 2010 (a mais 

recente estatística), na qual  são caracterizadas infraestruturas como esgotamento 

(mas não necessariamente o tratamento de efluentes), arborização de vias (presença 

de espécies arbóreas ladeando os logradouros) e a urbanização de vias, conceito 

explicado pelo instituto como ñdomicílios urbanos em face de quadra com boca de 

lobo e pavimentação, meio-fio e cal­adaò (IBGE, 2010). 

 INFRAESTRUTURA URBANA ς 2010 

Município Esgotamento Arborização de vias Urbanização de vias 

Cariacica 79,60% 40,50% 13,70% 
Serra 85,00% 62,50% 62,10% 
Viana 69,03% 19,03% 18,90% 

Vila Velha 85,60% 43,30% 53,10% 
Vitória 98,10% 65,40% 78,70% 

Tabela 5: Compara­«o de dados de infraestrutura urbana em 2010 
FONTE: IBGE, 2010. Adaptado pelo autor 

 

Como exposto por meio desses indicadores, a dinâmica do espaço metropolitano dá-

se de forma desigual entre os entes municipais. Dessas relações dessemelhantes, 

surgem espaços urbanos de complexidade diversificada, no qual o cerne da questão 
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deste trabalho, os portos e suas áreas de influência, acarretam enfrentamentos de 

problemáticas urbanas e ambientais distintas.  

Seguindo na caracterização da área de estudo, é imprescindível apresentar o espaço 

físico dos municípios da Grande Vitória. A Figura 9 é extraída do software Google 

Earth, apresentando imagens de satélite Landsat, sendo possível observar as áreas 

urbanizadas, que correspondem às zonas acinzentadas na Figura. Em verde estão 

localizadas as áreas rurais, zonas de preservação e similares. 
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Figura 9: Regi«o Metropolitana da Grande Vit·ria, em imagem de sat®lite Landsat, datada de 2017 
FONTE: GoogleEarth 2017. Elaborado pelo autor, 2017  
 

  
Figura 10: Porto de Vit·ria e terminais localizados na capital e em Vila Velha 
FONTE: CODESA, 2017 
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Figura 11: Porto de Tubar«o 
FONTE: VALE, 2015  

 

Figura 12: Porto de Praia Mole 
FONTE: Atlantic Shipping, 2014 
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Traduzindo a imagem em números, é possível apoiar-se em dados obtidos tanto em 

domínios do IBGE quanto da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA). O primeiro nos fornece os dados oficiais de área total dos municípios 

(tabela 06) enquanto o segundo apresenta aprofundado estudo sobre as áreas 

urbanizadas no Brasil (tabela 07). 

 
ÁREA TERRITORIAL ς 2017 

Município Área 
Cariacica  279,18 km² 

Serra 547,63 km² 
Viana 312,19 km² 

Vila Velha 209,96 km² 

Vitória 96,53 km² 
Tabela 6: Valores de §rea para cada munic²pio do estudo 
FONTE: IBGE, 2017. Adaptado pelo autor 
 

ÁREA URBANIZADA ς 2016 

Município Área 
Cariacica  76,02 km² 

Serra 135,6 km² 
Viana N/D 

Vila Velha 74,86 km² 

Vitória 55,78 km² 
Tabela 7: Valores de §rea urbanizada para cada munic²pio do estudo 
FONTE: EMBRAPA, 2016. Adaptado pelo autor 

Em 2018, o IBGE tornou p¼blico a s®rie ñrelat·rios metodol·gicosò, volume 44, que 

traz estudo sobre as §reas urbanizadas nas principais ñconcentra­»es urbanasò7 do 

pa²s. O Instituto apresenta o estudo, nomeado ñĆreas urbanizadas do Brasilò com a 

seguinte metodologia: 

Este projeto é uma continuidade daquele denominado Áreas Urbanizadas do 
Brasil 2005, que realizou mapeamento semelhante nas Áreas de Concentração 
de População (ACPs1 ), nos municípios costeiros e naqueles com população 
acima de 100.000 habitantes [...] No projeto Áreas Urbanizadas do Brasil 2005 
foram utilizadas imagens de satélite CBERS 2B com resolução espacial de 20 
metros, enquanto no projeto atual utilizou-se imagens de satélite RapidEye com 
resolução de 5 metros, o que permitiu um maior detalhamento dos polígonos das 
áreas urbanizadas (disponível no formato shapefile, em feições poligonais). 
Portanto, cabe ao usuário considerar essas diferenças e realizar ajustes que 
permitam um resultado comparativo mais satisfatório. (IBGE, 2018) 8 

                                            

 

7 Definiu-se para esta metodologia como áreas de concentração urbana conurbações ou municípios 
isolados acima de 350.000 habitantes (IBGE, 2018).  
8 Disponível em: < https://www.ibge.gov.br/apps/areas_urbanizadas/ > Acesso em :15 jul. 2018 

https://www.ibge.gov.br/apps/areas_urbanizadas/
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A Figura 13 apresenta o mapa do instituto para a concentração urbana da Grande 

Vitória, com destaque para a diferenciação de áreas de alta e pouca densidade de 

ocupação. 

 

Figura 13: Ćrea urbanizada na Regi«o Metropolitana da Grande Vit·ria, com a inclus«o pelo instituto 
do munic²pio de Fund«o 
FONTE: IBGE, 2018 
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A exposição dos valores acima revela uma capital altamente urbanizada e adensada, 

com quase 50% de seu território ocupado com áreas urbanas. Além disso, boa parte 

da área insular corresponde a zonas de proteção ambiental, seja no Maciço Central 

ou nos mangues a noroeste da Ilha de Vitória, havendo pouco espaço para 

crescimento e ocupação urbana. Junto a essa área densamente urbanizada, insere-

se o complexo portuário da Região Metropolitana, com o Porto de Vitória no núcleo 

fundacional, justaposto ao Centro da cidade, ou nas bancas das franjas litorâneas 

continentais (em Vila Velha; e os terminais de Tubarão e Praia Mole, no nordeste do 

município, área de ocupação mais recente que o porto anteriormente citado, conforme 

será demostrado. 

Sobre o tipo de uso do solo, a Figura 14, de fonte do Instituto Jones dos Santos Neves 

(IJSN), caracteriza as áreas conforme o uso e cobertura do solo em doze categorias: 

rochas, alagados, agriculturas (cultivos), florestas plantadas, matas nativas, mangues, 

praias, áreas urbanizadas, restinga, pastagens, zonas de mineração e água. 

A intensa urbanização nas últimas décadas dos cinco municípios transformou a maior 

parte dessas zonas em áreas urbanizadas ou solos expostos, com predomínio de 

zonas de vegetação original com maior densidade e envergadura nas áreas de 

hipsometria mais acentuada (Figura 15), com exceção dos manguezais. 
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Figura 14: Uso e cobertura do solo, datado de 2010, tamb®m incluso os munic²pios de Guarapari e 
Fund«o 
FONTE: Instituto Jones do Santos, 2010. 
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Figura 15: Eleva­«o do terreno, datado de 2012, tamb®m incluso os munic²pios de Fund«o e Guarapari 

FONTE: Instituto Jones do Santos, 2012. 
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É nesse contexto que os portos e retroportos estão implantados na região, com grande 

disputa e impacto nas áreas urbanas da área metropolitana. Em Vitória, boa parte do 

terreno municipal é destinado ao Complexo de Tubarão, que engloba não somente o 

terminal de mesmo nome e o de Praia Mole, como usinas de pelotização de minério 

de ferro, unidade da Arcelormittal, pátios de manobra ferroviários e estruturas de 

apoios diversos. 

Como já mencionado, o Porto administrado pela CODESA ï Companhia Docas do 

Estado do Espírito Santo ï, possui grande aproximação com o tecido urbano central 

de Vitória e de bairros em Vila Velha, fato justificado pelos laços históricos de cidade 

e porto, e por vezes com áreas aterradas.  

E, por isso mesmo, com grande impacto ambiental, inerente à implantação desses 

aterros. Por ser na esfera ambiental o destaque deste trabalho, a Figura 16 representa 

a implantação das zonas portuárias e retroportuárias num recorte maior, abrangendo 

também áreas periféricas de Vila Velha, Serra, Viana e Cariacica, com distinção das 

zonas de proteção ambientais legalmente instaladas nessas localidades. 

É notável a expansão de áreas retroportuárias para as franjas das cidades, muitas 

vezes colocadas ao lado de zonas de fragilidade ambiental, em sua maioria, 

protegidas legalmente. Além disso, os núcleos portuários tradicionais continuam numa 

espiral de melhorias de infraestrutura a todo custo, com diversas obras de dragagem 

e aterramentos para melhorias de desempenho portuário.  
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Figura 16: Unidades de conserva­«o ambiental e §reas portu§rias e retroportu§rias em Vit·ria, Vila Velha, Cariacica, Serra e Viana 
FONTE: Elaborado pelo autor, 2019
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O subcapitulo 2.1 expõe a composição do setor portuário na economia municipal da 

Grande Vitória, enquanto o subcapítulo 2.2 mostra a evolução histórica do Porto de 

Vitória e das demais instalações implantadas de modo subsequente na Grande 

Vitória, de modo associado à história da ocupação urbana de Vitória, e 

complementarmente, dos outros municípios da área.  

2.1  O SETOR PORTUÁRIO NA COMPOSIÇÃO ECONÔMICA DOS MUNICÍPIOS 

DA GRANDE VITÓRIA 

Para a análise da inserção dos portos na vida econômica dos municípios da Grande 

Vitória, optou-se pela definição de três eixos temáticos: a composição do Produto 

Interno Bruto (PIB); a composição da massa salarial do município por setor e área; e 

o número de empregos gerados. Aplicar-se-ão essas três categorias e suas variações 

aos municípios anteriormente descritos, a saber: Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica 

e Viana.  

Para a composição do PIB, produto interno bruto, o IBGE considera: 

[...] a preços correntes, e do valor adicionado bruto da Agropecuária, da 
Indústria, dos Serviços e da Administração, saúde e educação públicas e 
seguridade social, a preços correntes, compatível com as metodologias das 
Contas Regionais e Nacionais do Brasil, sendo as estimativas obtidas 
comparáveis entre si. (IBGE, 2016) 

Infelizmente há grande dificuldade em encontrar a composição detalhada por 

atividades econômicas do PIB municipal, mesmo nas fontes primárias do IBGE, 

limitando-se à classificação em primeiro, segundo e terceiro setor, além da atividade 

administrativa pública. Por isso, como embasamento primário, cita-se informação do 

Governo do Estado do Espírito Santo, que menciona que o complexo portuário 

capixaba (não somente os locados na Grande Vitória), é responsável por 9% do valor 

exportado e 5% importado pelo Brasil ï e com movimentação de aproximadamente 

45% do PIB estadual para 2010 (ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 2010)9. 

Para a composição da massa salarial, isto é, a soma de todos os salários pagos aos 

trabalhadores formais em um ano num dado espaço geográfico delimitado, utilizaram-

se informações e gráficos obtidos no portal DATAPEDIA. O portal compila 

                                            

 

9 Disponível em: <http://antigo.es.gov.br/EspiritoSanto/paginas/portos.aspx> Acesso em: 6 fev. 2019. 

http://antigo.es.gov.br/EspiritoSanto/paginas/portos.aspx
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informações do IBGE e do hoje extinto Ministério do Trabalho (vinculado parcialmente 

ao Ministério da Economia) responsável pela RAIS ï Relação anual de informações 

sociais, onde há uma classificação conforme o CNAE (Classificação Nacional de 

Atividade Econômica) de cada empregador.  

As Figuras 17 e 18, obtida pelo DATAPEDIA, representa a composição de salários 

formais para o município de Vitória, com distinção entre classe e divisões ï níveis de 

agrupamento com variações do detalhamento (isto é, classe apresenta um panorama 

mais especificado, enquanto divisão indica um panorama mais generalista da 

atividade econômica). O ano base das comparações é 2014. 

A categoria azul claro (delimitada por um polígono vermelho) congrega as atividades 

relacionadas aos portos, direta ou indiretamente. Explanam-se alguns dados: do total 

de 759 milhões de reais de massa salarial, 3,4% advém de transporte ferroviário; 1,7% 

da gestão portuária; 0,56% do transporte rodoviário de cargas; 0,41% da navegação 

de apoio; entre outras.  

Há também outras atividades que poderiam ser categorizadas como anexas à 

atividade portuária, tal qual a extração mineral e de gás. Mas estas serão neste 

momento desconsideradas, pois necessitariam de uma visão à parte mais 

aprofundada.  
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Figura 17: Composi­«o da massa salarial de Vit·ria por divis«o da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 

 

Figura 18: Composi­«o da massa salarial de Vit·ria por classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 

 

 

 



 

63 
 

Aplicando a mesma metodologia para Vila Velha, conforme as Figuras 19 e 20, vê-se 

que dos 182 milhões de reais de massa salarial, 1,4% advém da gestão de portos, e 

quase 2% do transporte rodoviário de cargas.  

Novamente destaca-se o fato de que partes indiretas alimentadas pela cadeia 

portuária não estão discriminadas nesta análise.  

 

Figura 19: Composição da massa salarial de Vila Velha por divisão RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018  

 

Figura 20: Composição da massa salarial de Vila Velha por classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Passando a Cariacica, as Figuras 21 e 22, denotam que dos 91,6 milh»es de reais de 

massa salarial, 7,9% prov®m dos servi­os de cargas e log²stica, naturalmente 

indexados ̈ atividade portu§ria. Pela ·tica das divis»es da RAIS, 15% adv®m do 

transporte terrestre. 

 

 

Figura 21: Composição da massa salarial de Cariacica por divisão da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 

 

Figura 22: Composição da massa salarial de Cariacica por classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Na Serra, munic²pio mais populoso do Estado do Esp²rito Santo, a soma da massa 

salarial totalizou R$ 271 milh»es em 2014, dos quais 2,9% s«o oriundos do setor 

log²stico e 5,9% da cadeia, diretamente vinculada ao Porto e suas esta­»es 

aduaneiras de interior, empresas de frete e afins, conforme Figuras 23 e 24. 

 

 

Figura 23: Composi­«o da massa salarial de Serra por divis«o da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 

 

Figura 24: Composi­«o da massa salarial de Serra por classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Por fim, Viana (Figuras 25 e 26), que totaliza R$ 23 milh»es em massa salarial (valor 

mais baixo em compara­«o aos outros munic²pios), possui o maior percentual de 

renda oriundo da cadeia log²stica (18%), justificado sobretudo pela localiza­«o de um 

importante entroncamento rodovi§rio (BR-101 e BR-262), que perfazem liga­»es 

norte-sul e leste-oeste do Brasil.  

 

Figura 25: Composi­«o da massa salarial de Viana por divis«o da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018  

 

 

Figura 26: Composi­«o da massa salarial de Viana por classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Sobre os empregos gerados nos munic²pios, foram agrupados sequencialmente as 

composi­»es baseadas na RAIS, em 2014, dos cinco munic²pios objetos desta 

disserta­«o (Figuras 27, 28, 29, 30 e 31).  

H§ preval°ncia em Vit·ria da cadeia portu§ria nas categorias de empregos na 

administra­«o p¼blica, assist°ncia administrativa e transportes de cargas rodovi§rios 

e ferrovi§rios. J§ nos munic²pios vizinhos, o setor log²stico ® a principal liga­«o dos 

empregos formais totais com a atividade portu§ria e a cadeia produtiva relacionada. 

 

Figura 27: Composi­«o dos empregos formais baseados pelo CNAE das empresas de Vit·ria, por 
divis«o e classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Figura 28: Composi­«o dos empregos formais baseados pelo CNAE das empresas de Vila Velha, por 
divis«o e classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Figura 29: Composi­«o dos empregos formais baseados pelo CNAE das empresas de Cariacica, por 
divis«o e classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018  
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Figura 30: Composi­«o dos empregos formais baseados pelo CNAE das empresas de Serra, por 
divis«o e classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 
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Figura 31: Composi­«o dos empregos formais baseados pelo CNAE das empresas de Viana, por 
divis«o e classe da RAIS, ano base de 2014 
FONTE: Datapedia, 2018 

 

Como visto, a administra­«o e gest«o portu§rias concentram-se basicamente no 

munic²pio de Vit·ria, onde h§ maior agrupamento de ag°ncias mar²timas, operadores, 

e a sede da pr·pria CODESA, bem como atividades da Vale e do Porto de Tubar«o. 

Nas cidades lim²trofes metropolitanas, h§ maior concentra­«o de atividades indiretas 

ao setor portu§rio, em especial a log²stica rodoferrovi§ria.  

Ademais, o setor portu§rio como mencionado ® um fator n«o apenas relevante do 

ponto de vista econ¹mico, como tamb®m ® alicerce indissol¼vel na constru­«o da 

cidade de Vit·ria e sua regi«o metropolitana, relataremos no cap²tulo subsequente.  
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2.2 OCUPAÇÃO URBANA E PORTUÁRIA DA GRANDE VITÓRIA EM 

RETROSPECTIVA HISTÓRICA 

O tempo transcorrido da origem portuária até as discussões mais recentes ressaltam 

a intrínseca relação da região da Grande Vitória com o mar e, especialmente, com os 

seus equipamentos portuários ï sendo indubitavelmente necessário reconhecê-las 

enquanto arrolamentos histórico-sociais.  

A atual capital de Vitória permanece até o início do período republicano brasileiro com 

estrutura portuária rudimentar, baseada em pequenos trapiches e cais. A morfologia 

urbana da Vitória de então era tipicamente colonial, com ruas tortuosas (Figuras 32 e 

33), ausência de grandes espaços públicos, altamente condicionada à topografia e às 

reentrâncias marítimas presentes na Ilha de Vitória (ABREU, MARTINS e 

VASCONCELLOS, 1993). 

Mas, até o início da República, do ponto de vista urbano e arquitetônico, Vitória 
continuava sendo uma típica cidade colonial portuguesa. As casas e pequenos 
sobrados mostravam suas fachadas em desalinho. A cidade não contava com 
água encanada, energia elétrica ou esgotos, e tinha ruas estreitas e tortuosas, 
como assinala Janes. Localizada entre a baía e o maciço central da ilha, em 
uma elevação de forma oval, Vitória era circundada por braços de mar que 
formavam extensos manguezais. Os montes ao fundo eram cobertos pela Mata 
Atlântica. (ABREU, MARTINS, VASCONCELLOS, 1993, p. 31).  

Economicamente, a vida da cidade baseava-se em engenhos de açúcar, com 

extensas terras de plantio de cana entre outras culturas agrícolas como milho, arroz e 

farinha de mandioca (ABREU, MARTINS e VASCONCELLOS, 1993). Porém, foi o 

café o principal indutor das primeiras transformações, não se restringindo apenas à 

capital capixaba, mas a todo o Estado do Espírito Santo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

73 
 

 
Figura 32: Vit·ria antiga, sem data 
FONTE: Acervo do Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 

 

 

Figura 33: Exemplo das vias tortuosas do tecido colonial: antiga Rua do Fogo, atual Rua Caramuru. 
FONTE: Acervo do Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 
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O aumento de atividades de comércio fez destacar três cais locados no núcleo 

originário da cidade de Vitória. São eles: o Cais dos Jesuítas, popularmente conhecido 

como Cais dos Padres, situado na confluência das contemporâneas avenidas 

Florentino Avidos e da República; o Cais do Imperador, lindeiro ao Palácio Anchieta, 

além do Cais Grande, situado frontalmente à atual Praça Oito de Setembro (ABREU, 

MARTINS e VASCONCELLOS, 1993). 

Havia uma conjuntura no Século XIX, baseada na relação entre o café e o comércio 

internacional que significou a grande saída para o desenvolvimento comercial da 

então Província do Espírito Santo. Urgiram-se novas infraestruturas, notadamente 

ferrovias e portos, bem como mão de obra para suprir a demanda crescente. Surgem 

então as primeiras levas de imigrantes que ocupam os interiores bravios do Estado e 

fortalecem a cultura cafeeira. No que tange a projetos e investimentos ferroviários, 

estes aconteceram especialmente no governo de Muniz Freire (ABREU, MARTINS e 

VASCONCELLOS, 1993). 

As Figuras 34 e 35 mostram a frente marítima de Vitória no início do século XX. 

 

Figura 34: Frente mar²tima da cidade de Vit·ria anterior ¨ implanta­«o do Porto Organizado de Vit·ria 
(1909)  
FONTE: Acervo do Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 
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Figura 35: Alf©ndega de Vit·ria ï E. E. Esp²rito Santo (1992) 
FONTE: Acervo Biblioteca Central da UFES 

 

Abreu, Martins e Vasconcelos (1993, p. 86) afirmam que, desde 1881, as elites de 

Vit·ria lutavam para que a cidade ultrapasse a fase de ñcidade-caisò e passasse a 

abrigar um porto. Estudos técnicos indicavam condições ideais em Vila Velha, não se 

tratando apenas da profundidade natural ali encontrada, como também a necessidade 

de uma estação ferroviária que, no continente, dispensaria a travessia da Baía de 

Vitória. Entretanto, a possibilidade de relegar a Vitória condição de menor 

desenvolvimento fez com que o projeto fosse abandonado pela elite política e 

comercial da época.  

Em 1906, foi criada a Companhia Porto de Vitória, que encomendou um projeto 
ao engenheiro Emílio Schonoon, transferindo o cais para o lado da Capital. A 
pedra fundamental foi assentada em 1910, mas as obras só começaram em 
1911, no antigo cais Schmidit, em frente à Santa Casa de Misericórdia. Porém, 
em 1914, as obras foram paralisadas devido à crise financeira do Estado, em 
consequência da Primeira Guerra Mundial. (MARTINS, 1993, p. 87) 

A Figura 36 é datada da época da construção do aterro do cais Schmidt, que tal como 

dito, segundo os autores supracitados (1993, p. 87), localizava-se defronte à Santa 

Casa de Misericórdia, na Vila Rubim; é testemunha das diversas ações de 

modificação no sítio que ocorreram e ainda ocorrem em Vitória e região. 
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Figura 36: Procedimento de aterro no ñCais Schmidtò 
FONTE: Acervo do Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 

 

Jerônimo Monteiro, presidente do Espírito Santo (cargo análogo ao de governador) 

entre 1908 e 1912, foi o responsável por dar novas facetas à Vitória colonial (Figuras 

37 e 38). Equipou a cidade com água encanada, rede de esgoto, energia elétrica, 

bondes elétricos, novas edificações de caráter público, inauguração do Parque 

Moscoso e iniciou a construção do Porto de Vitória, em 1911. (VASCONCELOS, ET 

AL, 1993)  

Já em 1925 fora fundada a companhia que instituiu o chamado ñServi­os de 

Melhoramentos de Vit·riaò. Novos projetos foram organizados, entre os quais 

constavam a construção de muros nos cais, armazéns, aparelhos mecânicos para o 

Porto, linha férrea e uma ponte ligando Vitória a Vila Velha (ABREU, MARTINS e 

VASCONCELLOS, 1993). 
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Figura 37: Vista da Vit·ria ñremodeladaò sobre o cais colonial 
FONTE: Acervo Biblioteca Central da UFES 
 

 
 
Figura 38: Obra de canaliza­«o de curso dô§gua da atual Av. da Rep¼blica 
FONTE: Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 

 

A obra do Porto, que fora terminada apenas em 1940, por Florentino Avidos, mudou 

completamente a feição da cidade de Vitória. A antiga cidade colonial fora obliterada 

por uma nova, mais ñmodernaò. As faces costeiras da ilha de Vit·ria foram 
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gradativamente modificadas. Essa concepção, sobrepujando os antigos cais pré-

existentes, tornou morta ña cidade colonial, voltada para o mar, e outra começou a ser 

erguidaò (ABREU, MARTINS e VASCONCELLOS, 1993, p.33).  

Florentino Avidos desfaz definitivamente a estrutura urbana colonial, e consolida a 

imagem de cidade moderna republicana. Além da supracitada obra do Porto, que fora 

reiniciada em seu governo, novos aterros, a instalação da Ponte que hoje homenageia 

Florentino Avidos, e a inauguração da Avenida Capixaba são mudanças importantes 

na paisagem das décadas iniciais do século XX (Figura 39). 

 

Figura 39: Avenida Carioca, 1929 
FONTE: Acervo da Biblioteca Central da UFES 

 

Na década de 1930 são concluídos os armazéns I, II e III do Porto de Vitória, enquanto 

em 1940 é inaugurado o Cais Comercial de Vitória. Somente naquela década é que é 

inaugurado o primeiro cais defronte à Ilha de Vitória, na margem atual Vila Velha 

(SIQUEIRA, 1994). 

O Porto de Vitória seguiu a tendência estadual e tornou-se um porto de exportação 

cafeeira. O produto de saída mantém-se como principal fonte de comercialização até 

meados dos anos de 1940, quando a Companhia Vale do Rio Doce começa a extrair 
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e exportar o minério de ferro do chamado quadrilátero ferrífero, na região de Itabira, 

em Minas Gerais.  

Essa diversificação de produtos foi o mais proeminente fator de modificação da 

estrutura portuária, e inicia o ciclo de mudanças na composição física e econômica 

n«o somente do ñCais Comercialò como de todo Porto de Vit·ria (SIQUEIRA, 1994). 

 

Figura 40: Obra de constru­«o de armaz®ns no Porto de Vit·ria 
FONTE: Arquivo Estadual do Esp²rito Santo 

 

Segundo relatório de 1945, da Administração do Porto de Vitória (SIQUEIRA, 1994, 

p. 47), foi em 1940 que as primeiras tonelagens de minério de ferro foram exportadas, 

num volume total de 32.862 toneladas (Figura 41).  
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Figura 41: Frente mar²tima de Vit·ria com os armaz®ns I e II 
FONTE: Acervo Instituto Jones do Santos Neves 

 

Os cais locados no continente foram frutos dessa diversificação, dada à limitação do 

sítio insular. Por meio da Companhia Vale do Rio Doce (CVRD), que passou também 

a administrar a Estrada de Ferro Vitória a Minas, o cais de Atalaia fora constituído, 

defronte a Vitória10 (SIQUEIRA, 1994). 

Nos anos 1950 foram construídos mais cais na área continental, em especial para 

movimentação de derivados petrolíferos. Somado a esses investimentos, estão as 

diversificações de tipos do minério de ferro, que faz com que a CVRD construa cais 

na enseada de Paul, entre o cais das Argolas e o cais Eumenes Guimarães (Figura 

42). Também fora construído o terminal de Capuaba. Paul, por si só, é um cais 

complexo por possuir dois terminais. 

                                            

 

10 Nomeado cais Eumenes Guimarães, em homenagem ao engenheiro homônimo. 
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 ñ[...] dois terminais de fun­»es distintas: o primeiro ® o citado terminal constru²do 
para exportação de minério; o segundo, o terminal para desembarque de carvão 
de pedra nacional e estrangeiro, consumido pela USIMINAS, situada em 
Ipatinga, no Vale do Rio Doceò. (SIQUEIRA, 1994, p. 52)  

 

Figura 42: Cais Eumenes Guimar«es, no atual munic²pio de Vila Velha, 1949 
FONTE: Acervo Biblioteca Central da UFES 

 

As estruturas portuárias situadas em território vilavelhense, e ao complexo capixaba 

em geral, passam a servir como ponte para uma articulação extra estadual, aonde 

produtos vindos de além-mar ou com destinos à exportação utilizam a estrutura dos 

portos da capital e região para sua movimentação. Explica-se, assim, a inserção do 

Espírito Santo no Programa Nacional de Transportes para Exportação, com vistas a 

escoar os cereais oriundos do Centro-Oeste brasileiro (FIM, 2015). 

Segundo Campos (2004), nos anos de 1970, as transações comerciais de exportação 

e importação de mercadorias não se destinam nem se originam do Espírito Santo. 

Estão inseridas no programa de Corredor de Transportes para Exportação, 

estruturado para escoamento da produção de cereais do Cerrado brasileiro. Nesse 

contexto, em 1973, tem-se o início da construção do Terminal de Capuaba, situado 

em Vila Velha (Figuras 43 e 44), concluído em 1984, e a implantação de um terminal 

especializado na operação com contêineres, em 1985.  
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Figura 43: A esquerda, Cais Comercial de Vit·ria. A direita, terminais de Vila Velha 
FONTE: Acervo Instituto Jones do Santos Neves 

 

Gera-se com isso, ainda nos termos da autora, forte impacto no ambiente natural e 

construído circundante. Quanto ao ambiente construído, nota-se aumento na 

circulação viária, devido ao tráfego intermitente de carga pesada no interior de áreas 

urbanas ocupadas, cujos bairros são atravessados pela rodovia de atendimento aos 

terminais portuários de Capuaba (Figuras 44 e 45) (CAMPOS, 2004). 
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Figura 44: Vista do terminal de Capuaba, ainda com morros circundantes preservados 
FONTE: Acervo CODESA 

 

As décadas de 1950 e 1960 originam os aterros da Esplanada Capixaba (Figura 46), 

além de outros ao nordeste da Ilha do Príncipe (Figura 47). O material utilizado advém 

dos sedimentos dragados no canal de acesso da Baía de Vitória, e servem como 

conquista de mais espaço para expansão urbana e portuária. Nos termos do autor, de 

certa forma, há um protagonismo do Porto enquanto indutor do crescimento físico da 

cidade (FREITAS, 2004). 
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Figura 45: Constru­«o do terminal de Capuaba 
FONTE: RIBEIRO, 2008 

 

Figura 46: Constru­«o da Esplanada da Capixaba, 1950 
FONTE: RIBEIRO, 2008 
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Figura 47: Aterro da Ilha do Pr²ncipe, 1960 
FONTE: Acervo CODESA 

 

Destaca-se ainda na década de 1970, a implantação dos denominados Grandes 

Projetos, advindos de amplos processos de industrialização. Listam-se entre estes, as 

Usinas de Pelotização da Companhia Vale do Rio Doce, comentadas a posterior, a 

Planta da Aracruz Celulose e a Mineradora Samarco.  

Diante da reestruturação do sistema portuário internacional, ao aumento de porte dos 

navios, entre outros fatores, tem-se a necessidade de ampliação dos espaços dos 

portos. Neste sentido, a Companhia Vale do Rio Doce inicia, em 1960, a construção 

do Terminal de Tubarão (Figuras 48 e 49), na Ponta de Tubarão, no nordeste do 

município de Vitória, no limite da Serra.  

Consistindo num ñporto artificialò, com enroncamentos e quebra-mares para proteção 

e dissipação da força das ondas, ligação com o continente, o Terminal de Tubarão 

possui acesso facilitado à linha férrea da Vitória a Minas (SIQUEIRA, 1994).  
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Figura 48: Constru­«o do Porto de Tubar«o 
FONTE: VALE, s.d. 

 

Retomando a constituição do denominado Super Porto de Tubarão, reafirma-se que 

este corrobora para a urbanização da parte continental de Vitória, impactando na 

paisagem e na dinâmica ambiental local. Isso indica, neste trabalho, uma distinção de 

períodos entre a constituição da estrutura portuária e a mudança de perfil econômico 

e espacial necessário para os Portos.  

A imensidão do complexo de Tubarão pode ser facilmente descrita em números que 

traduzem seu encorpado espaço de produção e exportação: 

Maior produtor de pelotas do mundo, o Complexo de Tubarão ocupa uma área 
física de 14 mil km2. Por lá estão instalados o maior pátio ferroviário da América 
Latina e oito usinas de pelotização da empresa, que juntas produzem mais de 
20 milhões de toneladas por ano. Além das unidades operacionais, o Complexo 
conta com um prédio administrativo, oito refeitórios, agências bancárias e posto 
dos Correios. (VALE11, s.d.) 

Demandam-se assim, novas pontes, rodovias, novos loteamentos e estruturas 

urbanísticas em geral. Impactando não somente a paisagem como também o 

ambiente, sendo notáveis novos focos de degradação e poluição (FIM, 2015). Abre-

se, contudo, outra vertente de crescimento para a cidade de Vitória (Figura 50).  

                                            

 

11 VALE. Disponível em: <http://www.vale.com/brasil/pt/initiatives/environmental-social/complexo-
tubarao/paginas/default.aspx>. Acesso em: 6 nov. 2017 

http://www.vale.com/brasil/pt/initiatives/environmental-social/complexo-tubarao/paginas/default.aspx
http://www.vale.com/brasil/pt/initiatives/environmental-social/complexo-tubarao/paginas/default.aspx
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Figura 49: Constru­«o do Porto de Tubar«o 
FONTE: RIBEIRO, 2008 

 

Gradativamente a porção continental de Vitória passa a ser ocupada em novos 

loteamentos na região de Camburi. Ali estão diversos bairros hoje populosos da 

capital capixaba, como Jardim da Penha, Mata da Praia e Jardim Camburi.  

No cerne portuário, em 1983, entra em operação o Terminal de Praia Mole, junto ao 

Porto de Tubarão, com forte movimentação de carvão siderúrgico, coque e antracito. 

Praia Mole abastece as siderurgias de Minas Gerais e Espírito Santo, como a própria 

ArcelorMittal, localizada no Complexo de Tubarão, ou a Usiminas de Ipatinga, Minas 

Gerais (VALE, s.d.)12. 

A construção de Praia Mole gera novos aterros na região de Tubarão, já antes 

impactadas pela construção do Complexo nos anos de 1960, ampliando as 

modificações territoriais e de paisagem na ponta de mesmo nome (FIM, 2015). 

                                            

 

12 VALE, Disponível em: <http://www.vale.com/PT/business/logistics/ports-
terminals/Documents/pdf/memorial_descritivo_terminal_praia_mole.pdf> Acesso em: 6 nov. 2017 

http://www.vale.com/PT/business/logistics/ports-terminals/Documents/pdf/memorial_descritivo_terminal_praia_mole.pdf
http://www.vale.com/PT/business/logistics/ports-terminals/Documents/pdf/memorial_descritivo_terminal_praia_mole.pdf
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Figura 50: Loteamento na regi«o de Camburi nos anos de 1970 
FONTE: IJSN, 1970 

 

Esse processo de espraiamento e dispersão da atividade portuária são intensificados 

com a reabertura comercial brasileira pós-redemocratização, entre os governos de 

José Sarney e Fernando Henrique Cardoso, na década de 1990 (FIM, 2015). Inserido 

nesse contexto, o Espírito Santo passa a desempenhar papel de importador. A criação 

do Fundo de Desenvolvimento das Atividades Portuárias, o Fundap, incentiva a 

redução do ICMS (Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, o principal 

Imposto de Valor Agregado brasileiro), atrai aos portos do Estado empresas para 

operação.  

Segundo Ribeiro e Siqueira (2012), diversas empresas passam a abrigar sedes ou 

filiais no Estado do Espírito Santo para se beneficiar do Fundap. Somado a isso, houve 

o surgimento de empresas oriundas dessa pol²tica fiscal, chamadas de ñfundapianasò. 

Sob o ponto de vista territorial, esse movimento de novas empresas e novas dinâmicas 
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econômicas levam aos municípios de Cariacica e Serra estruturas de apoio ao 

comércio internacional.  

Na década de 1990, a pouca estrutura aduaneira na Região Metropolitana da Grande 

Vitória ocasiona forte impacto no uso das infraestruturas urbanas, em especial na 

capital, onde a atual Praça do Papa fora relegada a pátio de veículos recém-

importados (Figura 51).13 

 

Figura 51: Ve²culos importados na §rea alfandegada na Pra­a do Papa, em Vit·ria, na d®cada de 1990 
FONTE: RIBEIRO, 2008 

 

Contemporaneamente à década supracitada é promulgada a Lei n° 8.630, de 25 de 

fevereiro de199314, que impacta diretamente nos ñPortos Organizadosò  bem como 

                                            

 

13 O autor menciona o alto fluxo de veículos importados pelos portos capixabas, incrementado nos anos 
de 1990, onde em 1992 movimentou-se 150 automóveis pelos portos espírito-santenses saltando a 
mais de 9.000 veículos no ano seguinte (RIBEIRO, 2008, p. 99).  
14 Posteriormente revogada pela Lei 12.815 de 05 de junho de 2013. 
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nos Portos de uso privativos, permitindo aos primeiros o arrendamento e aos 

privativos movimentar cargas próprias e de terceiros (FIM, 2015). 

O arrendamento das instalações portuárias públicas e novos terminais privativos 

criados urgem a concepção de novas áreas retroportuárias, usualmente situadas nas 

zonas rurais ou ñperiurbanasò, ocupando vazios urbanos e gerando conflitos ñurbanos-

ambientaisò (CAMPOS, 2004). Surge dessa forma a Figura dos portos secos, 

anteriormente denominados EADIs (Estação Aduaneira de Interior).  

Na Região Metropolitana da Grande Vitória as primeiras EADIs são licitadas para 

exploração nos municípios de Vila Velha, Serra e Cariacica, não contemplando Vitória 

pela pouca oferta de terrenos disponíveis (RIBEIRO, 2008). Localizados no interior 

dos municípios, especialmente Cariacica, os portos secos acarretam urbanização 

dispersa e levam a interiorização da atividade portuária (Figura 52). Com a 

constituição dessas estruturas retroportuárias, surgem gradativamente moradias 

informais, intensificando conflitos urbanos, sobretudo em municípios já marcados por 

esse tipo de ocorrência (CAMPOS, 2004 apud FIM, 2015). 

Diversas outras estruturas criadas a partir da promulgação da Lei 8.630 de 1993 

impactam o uso do solo, a ocupação urbana e agravam conflitos urbanos, ambientais 

e sociais. Porém, há de se discorrer detalhadamente sobre esses fenômenos em 

capítulos subsequentes.  
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Figura 52: Porto Seco em Cariacica 
FONTE: RIBEIRO, 2008  
 

A cronologia acerca da implantação de terminais portuários na Região Metropolitana 

da Grande Vitória, ainda em construção, conhece nova faceta com a proposta de 

construção de um ñsuperportoò de águas profundas, em vistas de alegada saturação 

da área portuária pública atual (PELTES15, 2010). 

O Plano, datado de 2010, analisa áreas para locação da estrutura do ñsuperportoò em 

diversos pontos do litoral capixaba, como áreas no município de Aracruz; junto às 

instalações de Praia Mole, em Vitória; além dos municípios de Anchieta, Itapemirim e 

Presidente Kennedy. Chama a atenção, no início da década de 2010, o debate sobre 

a inserção do porto na região de Ponta da Fruta, no extremo sul de Vila Velha, área 

notável de preservação ambiental e ocupação por colônia de pescadores.  

Ao longo da trajetória de fundação do primeiro porto situado na capital, em sua fração 

insular, até a atualidade, há de se observar um intenso recrudescimento das disputas 

entre o capital e o meio urbano e ambiental, que ganham corpo desde intervenções 

                                            

 

15 PELTES é acrônimo para Plano Estratégico de Logística e Transportes do Espírito Santo.  
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físicas diretas no sítio, passando pela interiorização dos processos produtivos 

portuários até a especulação de locação de novas estruturas denominadas mais 

eficientes, sobretudo em seus aspectos urbano e econômico, tal como se buscará 

demonstrar nos próximos capítulos. 

Por fim, o quadro 02 traz breve resumo de acontecimentos relevantes à estrutura 

portuária da Grande Vitória. 

 

QUADRO 02 ï ACONTECIMENTOS HISTÓRICOS DESTACÁVEIS 

ANOS PRINCIPAIS ACONTECIMENTOS 

1900 - 1910 

Autorização do Governo Federal para a Companhia Porto de Vitória implantar 
novas instalações portuárias. Considero o marco inicial do Porto de Vitória. No 
período é concluída a Estrada de Ferro Santa Leopoldina, ligando Vitória ao Rio 
de Janeiro. Inauguram-se também os primeiros trechos da Estrada de Ferro 
Vitória a Minas. 

1910 - 1920 
Crise causada pela I Guerra Mundial, paralisação das obras do Porto após a 
construção de estruturas básicas. 

1930 - 1940 Retomada das obras do porto. 

1940 - 1950 
Inauguração oficial do Porto de Vitória. Construção do Terminal de minério de ferro 
no Atalaia. Construção do Terminal de Granéis Líquidos, e das instalações do 
Cais do Paul. 

1950 - 1960 

Surto de industrialização nacional e Crise do Café. Construção dos berços 101 e 
102, no Cais Comercial. Aterramento da Esplanada Capixaba. Igualmente 
aterrado os manguezais do Forte São João até Bento Ferreira. Construção da Av. 
Beira Mar. 

1960 - 1970 

Êxodo para o litoral capixaba para trabalhar nos Grandes Projetos industriais. 
Construção do Píer de Tubarão, como parte do complexo. Dragagem do Porto de 
Vitória e aumento de calado para 13 m. Aterro da Ilha do Príncipe e enrocamento 
da Enseada do Suá. 

1960 - 1970 

Êxodo para o litoral capixaba para trabalhar nos Grandes Projetos industriais. 
Construção do Pier de Tubarão, como parte do complexo. Dragagem do Porto de 
Vitória e aumento de calado para 13 m. Aterro da Ilha do Príncipe e enrocamento 
da Enseada do Suá. 

1970 - 1980 

Construção do Cais de Capuaba e dos portos de Barra do Riacho e Ubu. Aterro 
da COMDUSA, desaparecendo as praias Comprida, Santa Helena e Barracão. 
Constituição da Enseada do Suá e ligação da Ilha do Boi a Ilha de Vitória (ilha 
principal do município) 

1980 - 1990 

Criação da CODESA e nova Constituição Federal do Brasil, com artigo "ambiental" 
no. 225. Construção do Porto de Praia Mole. Aterramento dos manguezais da 
região da Grande São Pedro, onde já haviam invasões. Instituição da Política 
Nacional do Meio Ambiente (Lei no. 6.938/81) 

1990 - 2000 
Realização parcial de dragagem do canal. Lei de Modernização dos Portos (Lei 
no. 8.630). Normas e regulamentações ambientais, como a Resolução do 
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CONAMA (9.433/97), Política Nacional de Recursos Hídricos (9.433/97) e Lei do 
Óleo (9.966/00), além da Agenda Ambiental Portuária. 

2000 - 2010 
100 anos do Porto de Vitória. Construção do aterro da Flexibrás. Criação da 
ANTAQ (Lei no. 10.233/01) e da SEP (MP nº. 369/07). Realização do Plano de 
Desenvolvimento e Zoneamento Portuário (PDZP) do Porto de Vitória (2001). 

2010 - 2020 
Dragagem e derrocagem no canal de acesso, bacia de evolução. Ampliação do 
Cais do Atalaia. Ampliação do Cais Comercial de Vitória. 

Quadro 1: ACONTECIMENTOS HISTčRICOS DESTACĆVEIS 
Fonte: Adaptado de VASCONCELLOS, 2006 
  

2.3 SISTEMAS INFRAESTRUTURAIS E ÁREAS PORTUÁRIAS DA GRANDE 

VITÓRIA 

Segundo o Estudo Integrado de Uso e Ocupação do Solo e Circulação Urbana da 

Região Metropolitana da Grande Vitória (IJSN, 2009), a principal conexão dos portos 

da região metropolitana da capital capixaba com outras regiões dá-se por meio de 

rodovias federais, estaduais e ferrovias.  

No âmbito federal encontram-se as BR-101 e BR-262 ï a primeira, longitudinal, liga o 

Espírito Santo à Bahia e ao Rio de Janeiro (e ao Nordeste e Sul do Brasil), se encontra 

concessionada16 à iniciativa privada e em processo de duplicação, oferecendo acesso 

também a diversas estruturas portuárias do sul e norte capixaba, e norte fluminense, 

funcionando como ñespinha dorsalò do Estado do Esp²rito Santo.  

A BR-262, em sentido leste-oeste, administrada pelo Governo Federal e também em 

processo de adequação de capacidade, liga a Grande Vitória a Belo Horizonte e ao 

Centro-Oeste brasileiro, servido de eixo estruturante de entrada aos portos da Baía 

de Vitória.   

Ainda em termos rodoviários, vias estaduais oferecem acesso direto aos terminais de 

Vila Velha, como a ES-080 e as ES-447 e ES-471. Ferrovias como a Centro-Atlântica 

                                            

 

16 Trecho sob administração da empresa Ecorodovias, cujo nome fantasia para o trecho é Eco 101. O 
contrato prevê duplicação de 475,9 quilômetros, desde o entroncamento com a BA-698 em Mucuri (BA) 
até a divisa entre Espírito Santo e Rio de Janeiro (ponte sobre o rio Itabapoana). Fonte: G1. Disponível 
em: http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2013/05/concessionaria-assume-trecho-da-br-101-no-
espirito-santo.html. Acesso em: 16 jul. 2018. 

http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2013/05/concessionaria-assume-trecho-da-br-101-no-espirito-santo.html
http://g1.globo.com/espirito-santo/noticia/2013/05/concessionaria-assume-trecho-da-br-101-no-espirito-santo.html
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e a Vitória a Minas são vias de acesso não somente aos terminais do Porto de Vitória, 

mas também ao Terminal de Tubarão.  

A Figura 53 traz parte do sistema ferroviário de interligação dos portos da Grande 

Vitória com a região de mineração no estado de Minas Gerais. Já a Figura 54, de fonte 

do Instituto Jones dos Santos Neves, traz o sistema viário que percorre a região 

metropolitana da capital. 

 

Figura 53: Sistema ferrovi§rio da Vale do Rio Doce 
Fonte: VALE, 2010 
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Figura 54: Sistema vi§rio da Regi«o Metropolitana da Grande Vit·ria 
Fonte: IJSN, 2012 


















































































































































































